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CAM]NI-]ANDO COM O POVO

EDrrÂt, Dt pREcÃo ElsrnôNlco N, oo.oo,t-202slpERp

PRtrAMBULO

O Municipio dc Aracati toma público para conheci ento dc todos os nrteressados a aberrura dc processo de
licitação na modalidade PREGÃO ELt'l RÔNtCO N.00.004-2025,/I,8Rp, identificado acima, mcdianre as
coDdiçôes cstabelecidas no prcscnte Edital, tudo de acordo colr a Lei n" 14.133/2021 e Lci Complementar n.
123/2006. alterada e consolidada.

Compõem-se o present€ Edlal das paÍes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE Á - Condições pâra competição, julgânento e homologaçâo.
Em que são estabel€cidos os requisitos e as condições para competiçâo, julgamento e formalização do contrato,
bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames dâs Leis 14.133/2021 e
12312006 e alterações posteriores.

PARTtrB-ANExos /€

ÀNEXO I
ANt:XO ll
ANEXOIII
ANEXO IV
ANEXO V

. TERMO DE REF.ERÊNCIA

. MODELO DE PROPOSTA CONSOLIDÀDA
- l\l \r 'l { D4 4TÁ DL ttECt\'l RO DF pRfÇOs
- MTNUTÀ DO TERMO CONTITÁTUAL
- MoDtrLo DE DFrcr,ArrÀÇótrs

cLÁtJsuL^s EDITALicI^s

Objeto:
RegistÍo de preços para futura e evcnlual aquisição de material de limpeza para
atender diversas Secretârias do Municipio de Aracati-CE.

Órgão Gercnciâdor: Secretâria de Educação

Orgãos Pârticipâ'rtcs

Secrctâria de Planeianenro e AdmirlistraÇâoi Gabinete da Prcfcilai hstitulo de

Qualidâde do Mejo Ambientc; Sccrclarir de lrsporle e Lazer; Secrelaria de Segurança
Cidâdã c Ordem públicaj Secretaria dc Mcio Àmbierúe e Controle Urbanoi Scc.claria
da Casa Civil; Secrela a dc'l'urisno; Secretaria de Finanças; Secrclaria de Saúde;
Secretaria de Cidadania c Dcsenvolvimento Social: Secreraria de InlÍâcírulurâ e

Desenvolvimenlo UÀano; Secrelaria de Desenvolvimento Agrário e RecLrrsos
Hídricos; Controlâdoria e Ouvidoria do Município: Secrelaria de Licitações e

ContÍalos Administrativos; Procuradoria ccral; Secrctaria de Cultura; Fundo
Municipal dc Seguridade Social; Secretaria de Descnvolvimcnto Econômico,
Trabalho e Renda.

Nlodrlidide: Pregão Eletrônico

Criiério de,rülgall)cnto: Menor Prcço por l-ote

Rcsime dê Erecucâo: Empreitâda poÍ preço unilário

de Dhputâ:

Câdnstrâ,neDto dâs Inl c] o,, ;. í... d e.TAl.11lÉí d c 202 5

Fimr .q9. de .!q.b+rde 2b25, às .í..h.Cp-min (Horário de Brasilia)
I)âtâ c hora de âbertura

.p-9... de -üh4J-de 2025 às ..9..h.:l,(,7...min (uorário de Brasília)

Locrl dâ Sêssâo: wwrv.bll.otg.br (d."$o ldentilicalo no línk licit.tções)

Prcsoeiro(â): Nataniele Condim Rodrigues

,ffi,
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I, DO OBJETO.
l.l. Registro de preços pâra futura e event[âl squhiçáo de mâteriâl de
Secrelâriâs do Municipio de Arâcàti-CE.

limpcza pâra atender diversas

2. DAS CONDTÇÕES PARA PARTTCIPAçÃO tr CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÀO.
2.1. Podcrão paúicipar da prescnÍe licilaçâo:
â) quaisquer pessoas juridicas localizadas em qualquer Unidade da Federaçào, que atendam a rodas as coDdjçôes
exigidas neste edilâ1, observados os neccssários relluisitos de habilitação.iurídica, Ílscal, social, trabalhisra,
econômicoJinancciÍa e qualificação técnical
b) os inlcressados que possuam seus objetivos sociais compatívcis corÍ o objeto da liciração;
c) que lenharn providenciado o credenciamento junto à Plarafoma BLL - Bolsâ Dc Licitâções do Brasil.
2.2. \ão pod(rào paíil:ipâr dâ nre\enre Iicilaçào:
â) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantcs comuns. Caso constatada a comunhão de sócios,
coopcradosi diletores ou reprcscntaDtes entre licitantes participantes após a abcrtum das propostas, os respectivos
parlicipantes seÍão automaticamerte desclassificados do ce11ame, independenrenlenre do preço prôpos1o
b) os interessados que nào possuam objclo social pertinente e compatível com o olrjeto dcsrc Editalt
c) os iúeressados quc se encontrem em frocesso de falência;
d) dileta ou indnelanrcnte, desta licitaçào ou da execuçào do contrato, o ageDte púrblico do órgão ou cntidade
licilanlc ou oontratante, devcndo ser observadas as situações quc possam coníigumr conflito de interesses no
exercício ou após o exercicio do ca.go ou emprego, nos temros da legislação quc disciplüra a matéria, conlbrme
§ l'do aÍt. 9' dâ l-ei n' 1,1.133, dc 2021.
e) pessoa lisica ou jurídica que se enconlre, ao lempo da licitação, impossibilitada de participar da licilação em
dcconência de sanção quc lhe foi imposta;

0 ôs interessados que tenhanr sido declaradas inidôncas para licitar ou contratar conl a Àdministração Públicàl
g) aqucle que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeha, trâbalhisra ou civil conr
difigcDte do órgâo ou entidàde contratante ou com agente público que desempenhe Íinção na licilação ou atue na
liscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou quc dclcs seja cônjuge, companheiro ou parente cm linha reta, colateral
ou por afinidade, alé o lcrceiro arau;
h) pessoas juridicâs connoladoras, controladàs ou coligadas, nos teflnos da Lei n. 6.404, de I5 de dezembro de
1976, concoffendo enúe sij
i) pcssoa íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriorcs à divuleaçâo do edital, tenha sido condcnadâ
judicialtuente, com trâosilo cm julgado, por exploração dc íabalho infantil, por submissão de rÍabalhadores a
condiçõcs análogas às dc esoravo ou por contrâtâção dc adolescentes nos casos vedados pclâ lcgislâçào
trabalhista:
j) agente público do óIgão ou ertidadc lici1ànle;
k) organizações da sociedade civil de nrteresse público - OSCIP, aluando nessa condiçâo;
2.2.1. O impednircnto de que t.ata a alirrca "e!'será também aplicado ao licirantc que atue enr subsriruição a ourm
pcssoa, Íisica ou jLrridica, com o intuito de burlar a efetividade dâ sânção à ela aplicada, inclusive â suâ
controladora, conirolada ou coiigada, desde quc devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçào fraudulenta da
personalidàde jurídica do licitante.
2.2.2. Em licitaçôes e cônlratações realizadas nô âmbito de projetos e programas parcialmentc financiados por
agôncia oficial de cooperação estrangeila ou por organismo flnaoceho inlemacional conl recursos do
financiamenlo ou da contrapartida nacional, não poderá padicipaÍ pcssoa ffsica ou juridica que inlegr.c o rot de
pessoas sancionadas por cssas entidades ou que sejâ declarada inidônea nos termos da Lei no 14.133/2021.
2.2.3. A vedação de que Írata a alíneâ'J" estende,se a terceiro que auxiliú a condução da conúatação na
qualidâde de inlegraDtc de equipe de àpoio, profissional especializado ou I'uncionário ou represenrante de
ernpresa que prcste as§essoria técnica.
2.3. O Pregoeío verificará se o licitâ.te arende às condições de pâíicipação no ceÍame, corloflne prcvisro no
âr1. l4 da Lei r' 14.133/2021 e ro subitcm 2.2 do edital, especialmente quanto à cxislêrloiâ de sançio que rmpeç.
a participação no certàme ou a futura conlralação, mediante a consulla aos seguüúes cadastros:
a) Câdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspcnsas - CI.ttS, maDlido pela Controiadoriâ-Gerat da União
(https://www.portaltransparenciâ.gov.brlsancoes/ceis)i c
b) Cadastro Nâcional de Emprcsas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-Ccrul da Uniào
(https://www.podâh ansparencia. gov.b/sancoes/cnep).
2.3.1. A consulta aos câdash'os será reâlizâda em rrome da empresa licirântc c tanrbénr de seu sócio maiorilário.
por Íbrça da vedação de que trata o arligo l2 da Lei n. 8.429, de 1992.
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Pregoeiro diligenciará para vcrificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impcditivas Indiretas.
â) A tcntativa de burla será verificada por mcio dos vílculos societários, linhas de fomecinlento similares, dentre

2.3 3. O liciiantc scú convocado para manifestação previanlenie a umâ cvcntual dcsclassillcaÇão.
2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licilante ficaÍá impedido de pallicipaÍ da presente licitação, por falta
de condição de paÍicipação.
2.4, Não será permitidâ a pârticipaçáo de pessoâs j u rídicâs orgânizâdâs em consórcio.
2.5. Para paÍticipaçào na presente licitação todo inleressado deverá proceder a prévio credenciamenlo junlo à

Plataforma BLL - Bolsa de Liciiações do Brasil (www.bll.oLs br.
2.ó. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão esrar credenciados j unto à Plataforma BLL - Bolsa
De Licilaçõcs do Bmsil e o ervio dos documenlos exigidos nesle edital se dará diretamente pela empresa
licitante alrâvés de pessoa devidamente habilitada exclusivamenle através do sistema.
2.7. E dc cxclusivà responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem em qualquer transação
efetuâda diretamente ou por seu rcprcscntante, não cabendo à Preleirura dc Aracati-C[ a rcsponsâbilidadc por
eventuais danos decorrenles do seu uso iüdcvido, aindâ quc por tcrccir'os.
2.7.1. lncumbilá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrôlico durante o processo liciiatório,
responsabilizando-se pelo ônus da pcrda de direitos ou negócios diantc dâ iiobscrvánciâ dc quaisquuÍ rncnsâgcns
cmitidas por meio do sisterna ou de sua desconcxão.
2.7.2. O licitante será responsável formalmente pelas transações eletuadas ern seu nome, assumindo como finnes
e verdadeiras suas propostas, ;rclusive os atos praticados diretamente ou por seu representanle, não cabendo ao
provedor do sistema ou ao órgão promotol da Iicitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

2.7.3. O crederciamento do lomolcdor e de seu representante legal no sistema clctúDico implica a

responsabilidade legal pelos âlos praticados e a presunção de capacidade técnioa para rcalização das nansaçôes
Nrcrentes ao PREGÃO ELETRÔNICO,
2.7.4. O licilante deverá comunicar imediatanrente âo provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
compromctcr o sigilo ou a segurança, para imedialo bloqueio de acesso.
2.8. Scrá concedido tratamento favorecido par'a as microemprcsas c empresas de peqtreno pollc, para as

sooiedades cooperaiivas rnencionadas no artigo l6 da Lei n" 14.133/2021, para o agricuhor faniliar, o produtol
rurâl pessoa llsica e para o microempreendedor individual MEI, nos limites pÍevistos da Lei Complc,ÍcntaÍ n'
123. de l,l de dezembÍo dc 2006.
2.8.1. A obtenção do benefício a quc se refere o itenl anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de rcalizâção da licitação, ainda nâo tenham celebrado coDtmtos com a

^drninislràçào 
Pública cujos valores somados extrêpolem a receita bruta máxima admilida para fins dc

(rr uuJr]lnelro corno empre,a dc pc,lucnô t'.rre.
2.8.2. Os loles 2,,1,6 e 8 sào as colâs dc participação destinadas a microenrp|esas e empresas de pequeno pofte,
nos lermos dos incisos I e III do art.48 da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006,

3. DÀS FASES DO PROCESSO LICITÀTóRIO.
l.l. O presenle procedimenlo dc licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distinlas:
i.1.1. Credenciamcnlo dos licitantesjunto à plaraforma elerrônica;
1.i.2. Recebimenlo dâs Propostas de Preços e garantias via sistemal
3.1.1. Abetura das Proposras de Preços, apresentação de lances, negociação ejul8arnenio das propostasr
1.1.4. Habilitação do licitanre mclhor classificado;
3.1.5. Recursosi
3.1.6. Adjudicação e Homologação.

4. DA APRESENTAÇÂO DÀS PRoPosTAs DE PREÇoS No SISTF,MA ELETRÔNICo.
4.1. Os licitantes encaminharão. simultâncamente, po neio do sistenra eletrônico, âs propostas de preços e a
garanlia de paíicipação, conforme exigóncias dellnidas Deste edital, até a data e o horário estabelecidos para o
cadastr'amenlo das proposlas, quando, então. encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

4.1.1. Os documentos a serem enviados via interner, akavés do sisterna eletrônico, deverão seÍ apÍcscntâdos
preftrencialmente no formato *.pdl a fim de cvilar possívcis alleraçÕes no docurnento por falha hunrana.
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4.1.2. Os documentos a serenr enviados via internei tambóm
comprimidos (*.zip ou i.rar), recomendada a manutenção

1.2. O licitante enquâdrâdô corno microenrpresa, empÍesa de pequcno porlc ôü socicdâdc coopcraliva devcrá
declarar, ainda, em canrpo própr'io do sistcma elctrônico, quc cumpre os rcquisitos estabelecidos no artigo 3" da

Lei Complemenlar no 123, de 2006, estando apto á usufruif do lútamento Íàvorccido cslabelecido em seus arts.

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1'ao 3'do art. 4', da Lei n ' 14.133, de 2021.
4.3. O liciiante enquâdrâdo corno niicroempÍesa ou crÍprcsa dc pcqucnn poíe, parâ que cslas possam gozaÍ
dos beneÍlcios prevhtos na Lci ConlplementaÍ N" 123/2006 e na I-ei Nacional N' 14.133/2021 sc faz ncccssária,
ainda, a declaração de qrre, no âno-calcndário dc rcâlização da licitação. airlda não celcbraram contratos com a

Administração Pública cujos vâlorcs sornâdos cxhâpolc a receita bruta nráxinra admitida para fins de
e ,qr adÍ .l erro cor.lo ernlrc\d dc fcqucno I,orle.
4-4 O licitânte oÍganizado enr cooperaliva deverá declamr, ainda, en] campô pÍóprio do sistcma clclrôrico,
quc cumprc os rcquisitos estabelecidos ro afi igo l6 da Lei n" 14. I 33, de 2021.
4.5. O licilaülc enquadrado como microernpresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar as

declâraçiies previstas no subitem 4.2 deste edital poderá pallicipar nomalmente do ccndnlc, forirn, enr
igualdâdc dc condiÇõcs com as empresas não enquadradas neste rcgnÍc.
4.6. O licitanle organizado cm coopcrâtiva quc não âprcsentar as declarações previstas no subitem 4.2. e 4.4
deste edital poderá parlicipâr noÍniâlmcntc do ce(ame, porém, cm iguâldade de condições com as empresas nco
enquadradas resle regimc.
4.1. 

^ 
falsidade da dcclaração de que trara os sulritens acnna sujcíârá o Iicilante às sançôes previstas na Lei

n' 1,1.133, de 2021, e nestc Edilal.
1.8. Os licitantes poderão retirar ou subslituir os docunicnlos anteriormente inseridos no sistema, até o finai
do prazo de cadastramento das pr'opoías.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. À PROPOSTA DE PREçOS, sob pena de desclassificação, devcrá scr cnviada cxclusivamcnlc por nieio
do sislema clchônico, conteDdo a caracterização do objeto proposto, contemplando os itens enr confonnidade
cÔm o TERMO DE REFERENCIÁ ANEXO I deste Edital,
5.2. A proposta dc prcços deverá ser preenchida no sislema elelrônico corn as infbrmações a seguiÍ
a) Os preços unitários e lolais de cada item cotâdo, bem como o valor global da pr'oposta por quânto â licitanle se

compromete a execulâr o objcto desta licitação, em algarismo;e
b) As nrarcas dos produtos cotados.
5.3. Os pÍeços consàntcs da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas deci,nais após a virgula,
cabendo ao licitante procedcr ao anedondamcnto ou desprczar os númcros após as duas casâs dccirnais dos

5.4. Os prcços propoíos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleilear
qualquer alteraçào dos mesrnos. sob âlegação de ero, omissão ou qualquer'or.úro argumenlo não previslo cm lei.
5.5. Os valores contidos nos oÍçamcDtos serão considerados em moeda oorente naoionrl (REAI-) mesmo que
não contenham o simbolo da moeda (R$).
5.6. Na análise dâs PropoÍas de heços o Pregoeiro observará o Menor preço por lote, expresso em redis
Assim, as Proposlâs dcverão scr apresentadas observaDdo-se o valor global.
5.7. Nào serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contrataçào.
5.8. O eDcarninhamento dc PÍoposta presmpôe o pleno conhecj,nento e âtendimcnlo às exigências de habilitação
previstas no Edital. O proponente será.csponsávcl por todâs as trânsâçÕcs quc làrem efetuâdas c scu nornc no
sistema eleÍônico, assumindo como firnres e verdadeiras suas propostas.
5.9. Os quantitalivos licitâdos c cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos I;cilanles. O licitanle não
poderá oferecer propostâ con] quanritativo inltriorao previsto para cada item da contraraçâo.
5.10. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 Gessenta) dias consccutivos da sessão dc
abcÍula dcÍa licitação. Caso a licitante não infor]ne cln suâ Prcposla o prazo de validade, será considerado
aquclc definjdo neste Edital.
5.11. A apresentaçâo da Proposla de prcços implica na ciêrlcia clara dc lodos os lcnnos do cdital c scus âncxos,
cm especial quaúo à especillcação dos ilcns e as condiçõcs de paúicipação, compclição, julgamcrllo c
formâlizaçào do contrato, bem como a accitâção c auicição iilegrâl às suâs disposiçõcs c à lcgislação âplicávcl,
norâdânenle à t,ei n" l,l.Ii3/202 L
5.12. Somenle scrão aceitas l,ropostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não sendo
admitido o reccbnncnto pelo Pregoeiro de qualquer ouiro documento, nem permitido ao licitanre fàzer qualquer
adendo aos enlregues âo Prcgoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.

..la--
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5.11. DA GARANTIA Dtr PARTICIPAÇÃO: Juntamente com a proposta dc prcços, no campo "Ai§I)(AR
PROPOSTA". o Licitantc deverá ânexar GiMtj!!_j!_jMt!!!3, como requisilo de pré-habilitação. no
montante global de R$ 64.340,45 (sessertâ e quatro mil e trezentos e quârentâ reais e quârcnta € cinco
centâvos), ou anexar dos lotes que queiram participar. Lote I R$ 34.578,91 (trinta c quatro mil e quinhenros e

seteniaeoitoreaisenovcnlaeumcentavos),Lotc2R$11.523,44(onzemilequinhentosevinteetrôsrcaisc
quarenta e qualro centavos); Lote3 R$ 5.327,11 (cinco mil e rrezentos e vinte e sete reais e quareora e um
centavos): Lole 4 R$ 1.774,18 (Hum mil e setecenros e setcnta e quatro rcais e dezoito ccntavor; Lote 5 R$
2.272,86 (Dois rnil e duzentos e setentâ c dois reais e oitenta e seis cenlavos)j Lotc 6 R$ 756,06 (setecentos e
cinquenta e seis rcais e seis centavos); Lote 7 R$ 6,084,44 (Seis mil e oitenta e quarro reais e quarenra e quatÍo
ccntavo, e Lotc 8 RS 2.02J,17 (Dois mil e viúe e três reais e dezessete centavor, equivalente a I% (um por
cento) do valor estimado dâ contratâção, nos tennos do aíigo 58, cdt,r,/ e §l', da Lei n' 14.133/2021, sob penâ
de desclâssificâção e impcdimento de participar do ceÍame.
5.14. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou cm títulos da dívida pública emitidos sob a fonna escritural, mediante regislro em
sislerna ccnhalizado de liquidação e de cuslódia aulorizado pelo Bâoco Central do Br"sil, c avâliâdos por scus
valores cconômicos, conforme definido pelo Minhtério da Economiaj
b) seguro-garanliâi
c) fiança bancária emilida por banco ou instúuiçâo financeira devidamerte autorizada a operar no Pais pclo
Barco Centrâl do Brasil:
d) litulo dc capitalizaçâo custeado por pagânrcnto único, com resgate pelo valo.lotal.
515. Optândo por caução em dinheiro, o licilante dcverá rcalizar !ansferência eletlônica ou depósito
identiÍicâdo indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da Prefeilum Municipal
de Aracati, juntando o rcspeclivo comprovante: Banco do Brasil, agência 0l2l -x, conlâ: 33.438-3.
5.16. Caso a modalidade dc garantia recaia em titulos da dívida pública, o título acornpanhado dos documentos
dcscritos no subitem abaixo, dcvcm ser apresentados via sistema.
5.16.1. Os títulos da divida púlrlica deven estar acompaDhados, obrigatoriamente, de documento emirido pelâ
SICRL] ARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliâção dc rcsgalc
alual, c das seguintes comprovaçÕcsi
a) Origedaquisição mcdiante documento rcspectivo e lançamento contábi1 por meio de registro no balanço
patrimonial da licilanlc;
b) ApreseDtar docunrento, emitido por enridadc ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando a
correção alüâlizada monetariamente do 1ítirlo (rcalizada até seis meses anteriores a data marcada paÍa
apresentação da díâ gâúntia), coDforne parámetros deÍnridôs pclo Minislório.la l'azeDda;
c) Serão aceitos apenâs c lão somente títulos com vencimentos passívcis dc r.csgate incontestável sob renhum
aspecto. até a data con'espondente ao pr'âzo de validade da proposta de preços.
d) Presuncm-se como autênticos os lituios oferecidos pela licitante, reseNando-se a Prefcitura Municipal de
Aracali o dircito de averiguar a sua autcnticidade. Em se corstatando indicios de fÍaude. sc obriga a oferecer
denúncia ao Mnristério Público.
5.16.2. Caso â modalidade de gârantia cscolhida seja a fiança bancária, o licitante enlregârá o docunr€nto
fornecido pela instituição bancária que a concede, do quâl dcvcrá obrigaloriamente, constar:
5 . I 6.3 Bcneficiá rio: Prcieilura Municipal de 

^racati.5.16.4. Objeto: Gârântia da pafiicipação no PREGÃO ELETRÓNtCO N, 00.0U4-2025/pERI.
5.16.4.1. Citar no objeto da Sarantia os lotcs que est,trá pallicipando do certame.
5.16.5. Vâlor: l% (um por cento) do valor estimado da licitação.
5.16.6. Prâzo de validâdc: nlnrimo dc 120 (cento e viúe) dias.
5.17. Caso a modalidade de garanlia scja scguro-garantia, o licitante deverá fazer a cornprovação dâ apólicc ou
de documento hábil cxpedido pela seguradora, cuja vigéncia seÉ de, no minino, 120 (cenro e vnúe) dias,
coDtados a paÍir da dalâ de abeÍura das propostas.
5.18. A garantia de manulcnçào de propoÍa será devolvida âos licilârllcs no púzo de até l0 (dez) dias úteis,
contados da assinatura do contralo ou da data em que for dcclarada ftacássàda a licitação.
5.1S. A garantia da proposta poderá ser exccutâdâ inlegülmente:
a) Implicará execução do valor integral da gâÍaniia dc proposla a recusa em assinar o coDlrato ou a não
.f'e.enl-çro dos oocJm(nlo. tarJ r colrÍí,/çaô.

6. Dos DocuME\Tos Df, HABtLtr{( Ào
6.1. Os iotercssàdos habilitar-se-ãô pâra a presente licitaçâo, mediante a apresentação dos scguintcs
Documentos, os quais serâo enviados via sistema quando solicitados pelo Pregoeiro. no prâzo prcvisto neste
cdital, analisados quânto à sua autenticidâdc e âo seu prâzo de validade e consistirão de:

RUA CORONÉLALEXANDR NO, N'1]02 CENIRO CEP 62.8OO.OOO
SlÍE:ARACAÍ .CE.GOV BR- ElúAlL: EDUCACAO@ARACAÍI CE GOV.BR

4t-



;D Afq'êriti
CAI'I NHANDO COM O POVO

6.2. HABTLTTACÃo JURiDIcA
6.2.1. Ato coníitutivo, cíatuto ou contrato social em vigor, acompanhados dc lodos os aditivos ou alteraçôes,
quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se Íatando de sociedades comcr.ciais,
e, no caso de sociedades por ações, civis ou coopemtivas, acompanhado dos documentos de eleição de scus
administradoresj
6.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
6.2.i. lnscriçào do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
6 2.4. Dccreto de autorização, cm se lratando de empresa estrangeira enr Ínncionamenlo no PaÍs, e ato de registro
para funcionamento expedido pelo órgão compctcntc, quando a atividade assim o exigir.
6.2.s. Códula de Identidade doG) adniinistradoíres).

6.3. HABILITiTCÓES FISCAL. SOCTAL E TRABALHISTA
6. L 1 . I'r ova de inscrição no Câdastro Nacional de Pessoas Jurid icas (CN PJ )i
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual c/ou municipal, corlfonne o caso, relalivo ao
domicilio ou sedc do licitante, pertinenre ao scu ranio de atividade e compatível com o objero cortratual;
6.1.3. Prova de regularidade para com a fazcndà Fedeml, quanto aos lributos Federais, Divida 

^tiva 
da União

(PGFN) e Scgu dade Social, com base na PoÍtaÍia Conjunta RFB/PCFN N' L75l de 02/10/2014;
6.1.4. Prova de regularidadc para com a Fazenda Estadual do domicílio ou scdc do licitante, ou outm
equivalente, na forma da lei;
6.3.5. Provâ dc regularidade para corn â l-azenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitaote, ou outra
cquivalente, na forma da lcii
6.3.6 PÍova dc regularidade relariva âo ICI S, que demonsire cumprimerrro dos encargos sociais instiiuidos pôr
lei:
6.3.7. Prova de rcgulàridade perante a Justiça do Tràbalho, mediante a apresentaçâo de Certidão Negativa de
Débilos TÍabalhistas CNDT ou posiiiva com efeitos de negariva, nos termos do Titulo VII-A da Consoljdação
das Leis do 'lrabalho, aprovadâ pclo Decreto-Lei n' 5.452, de 1'de mâio de 1943.
6.3.8. Declarâção de quê, em cumprincnto ao estâbelecido nâ Lei n" 9.85,í, de 27110/1999, püblicadâ no
DOU de 28/I0l1999, e ao irciso XXXIII, do ârtigo 7" da Constituiçâo Federal, não emprêgâ menor de 18
(dezoito) ânos êm trâbâlho noturDo, perigoso ou insâlubre, rem emprcga menores d€ I6 (dêzesseis) âno§
em trabalho âlgum, sâlvo tra condição de âprêndiz, â pârtir de 14 (catorze) anos, cm conformidâdê co o
inciso VI do ârt. 68 dâ Lei n' 14.133/2021.
6.3.9. Nâ forma do que dispõe o aú.42 da Lei Complemcntâr n' I23 de 14.12.2006, a comprovação de
regulâridade fiscal e h'abalhiÍa das microempresas e empresas de pequcno porle son]ente será exigida para efeiro
de assinatura do contÍato.
6.1.10. Para efeito do disposto no subitem acima. âs microempresas e empresas de pequeno porte, por ocâsião da
parlicipâção neste procedimcnto licitatório, deverão apresentar loda â docurncntação exigida para fins de
comprovação de regularidadc fiscal e n'abalhista, mesmo que estâ âprcscntc alguma resíição.
6.3.1L Havendo alguma rcslr'ição na comprovaçâo da regula dadc Íiscal e trabalhista, será assegurado o pr"zo
de 05 (cinco) dias úteis, contâdo a partir do momento em que o pÍoponente for declarado o vercedor do
ceÍíme, prorrogáveis por igual período. a critirio da Adminishâção t,ública, para a regulariTaçào da
documcntação, pagarnento ou paÍcclamento do débiio.
6.1.I2. A não regularizaÇão dà documertaçâo, no prazo pÍevislo no subitcn aDterior, implicará na decadência do
diÍeito à conÍaiação, scm prejuízo das sanções prcviías na lei e neste edital, sendo facultado à Admtuistrâção
convocar os licitantes rernanescentes na ordenl dc classificação, para a assinatura do contrato, nos rerntos dcÍc

Ó4 OUALIFICACÁO ECoNÔMtCA E FINANCEIRA
o.,l,t.c@ojUdicialoUexrrr]UdciJl,disSo]uçãooul1quidàção,
expedida pelo disíibuidor da sede do licilaüre.
6.4.1.1. No câso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deveÍá coniprovar a sua viabilidade
ecorômica, ncdiante documento (ceíidão ou assemelhado) emirido pela insráncia judiciâl conrperente; ou
col]cessão judicial dâ recuperação nos temlos do aÍ. 58 da Lei n' ll.l0l/2005. No caso de rccupeÍaÇão
exlrajudicial, a licitânle deverá apresenta. homologação do plano de recuperação extraiudicial, nos tcrmos do arr
164, § 5", da Lei n'I l.l0l/2005;
6.4.1.2. A empresa cn recuperaçâo judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano dc .ccuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habiliiação econômico-fiodnLrna.
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6.4.2. Balârço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercicio e

(dois) últimos exerclcios sociais exig{veis, devidamente registrado
competente, na fonna da lei,

i6ctc\

É:"#\
demais dêmons'açõ€s co",* '
na Junta Comercial ou outÍo óÍgão

6 4.2.1. Caso a empresa licilante uiilize o Sistema Púrblicô dc lscriturâção Digilâl (SPED), deverá apresentar o
balanço pâúnnonial dos 2 (dois) últimos exercicios sociais exigíveis, consideÍando-se as disposiçilcs das
Instruçôes Normativas da Receita Federal do Brasil.
ó.4.3. Comprovação da boa situação financeirâ assinada por profissional habililado da área conlábil, legalmente
rcconhecido j unto ao Conselho Regional dc Contâbilidâdc da scdc ou filiâl do licilântc, quc âlcíc o âlcndimcnto
pclo licitante do índice ecorômico de liquidez geÍal (LO) mâior ou igual a 1,00 (unl virgula zcro), para os 02
(dois) últimos exercicios 1iüanceiros, calculada coDforme a fórmula abaixo:

Ond€:
l-C I-iquidcz Gcral;
AC Ativo Cnculante;
ARLP Ativo Realizávela Longo Prazo;
PC Passivo Circulante;
PELP Passivo Exigivel a Longo Pmzo.

Lc = lelr!8t! : r.0

6.4.1. As pcssoas juridicas criadas oo exercicio linanceiro da liciração deverão atender a todas as exigências
da habilitação e Ílcârão autorizadas a substituir os demonstmtivos contábeis pelo balanço de abellum
devidamente registrado na Junla Comcrcial ou outro óryão competente, na fo Ía da lei, devendo ser assin,tdo
pelo titular ou representaÍlc legal da empresa e por contador habilitado.
6.4.5. No caso de a pcssoajurídica ter sido constiluidn há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial, a

demonstração de resultado de exercicio e âs demais demonstraçõcs coniábcis limitâr-sc-ão ao último excrcício
socialexigivel.
6.4.6. TÍâtando-se de Sociedade Anônima, deverão seÍ apreseniadas as Dcmonstrâçõcs Coútábeis por nlcio dc
uma das seguinlcs fonnasi publicaçâo em Diário Oticial, publicâção em jornal de grande cifculação, ou ainda
através de cópiâ dâs mcsrnas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão apresertar cópia do
Balanço Patrimonial, regislrado nâ Junta Conrercial da sedc da licilante ou ern outro órgâo equivalente.
6.4.7. Capital social ou patrnnônio liquido mínimo equivalerÍe a l0% (dez por cento) do valor estimado da

6.4.7.1. Caso o 1ícitante seja veocedor dc rnais dc um lotc, o montanle do capital socialminimo ou patrimônio
1íquido deverá ser equivalente a l0 % (dez por cento) do somalório do valor estimado da confaraçâo de todos os

6.5. OUTROS DOCUMENTOS
6.5.1. Declaração que curnpre os requisilos legais para a qualificação como microemprcsâ, emprcsa de pequeno
poúe ou cooperativa;
6.5.2. DeclaÍação de que atende aos requisitos de habilitaçãoi
6.5.3. Será vcr'illcado se o licitarte apresentou, sob pena dc inabilitação, a dcclaração de que cumpre as
exig€ncias de reser',a de cargos para pcssoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, pr.u"to, ./2
em .ci c. 

" "u'ru. 
nonna. e.le.ir:.a.. t t

7. DA SESSÂo PÚBLICÀ Do PR[GÀo ELETRÔNICo
7.l. O Pregâo será do lipô Elehônico, com modo de dispulâ ABERTO (ân. 56. I, dà Lci No 14.133/2021), o qual
scrá realizado em sessão pública por nreio da lNTtrRNtrT, mediaole condiçôes dc scgumnçâ - criprogrâÍia c

autenticação'em todas âs suas fases através do Sistema Eleúnico (licirações) dâ BLL - Bolsa Dc Licitaçõcs do
Brasil.
7.1.1. O sistemê elelÍônico da BLL - Bolsa De Liciiações do Brasil é ceíillcado digitâlrncnrc por au«nidade
ce{ificadora no áinbito da Infraestrutura de Chaves Pirblicas Brasileiras - ICP Brasil.
7.1.2. Os trabalhos scrão conduzidos pelo Pregoeiro, mediântc â inscrção c Inonilorârnento de dados gerados ou
traosÍàridos pam o aplicativo dâ BI-l- - Bolsa De Licitaçôes do Brasil constante da página eletrônica:
htlpsr/wlv\y. bll.ore.br/.
7.2 A participação ra PREOÀO EI-BIRÔNICO dar,se-á por meio da digitação da senha pcssoal c inlrânsferivel
do licitaDte direto ou do represcntante credenciado (operador da corretora de mercadoria, e subsclucntc
encaminhamcnto das ll'opostas de Preços c scus àDexos, exclusivamente por meio do Sisrema Eletrônico
obscrvadas as condições e lnniles dc data e horário estabelecidos.
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7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do horário estabelecido no preârnbulo desle Editalle]áiinicio a,lr '
sessão pública do PREGÁO ELETRONICO, com a abeftura e divulgação dos preços das Propostas cadasiiãdâs
no sistema eletrônico.
?.3.1. Na hipótese de não haver expcdicnte na data desigDada para a realização do ato, eíe scrá realizado no
primeiÍo dia útil subsequentc, no mesmo horário, podendo, no entanto, o PrcgociÍo dcfinn.outÍâ dâla e horário.
alrâvés do "chat" de mensagern da I,lataforma de Licitaçôes Eletrônicas BLL - Bolsa De LicitaÇões do Brasil.
7.3.2. Até a abertura da sessâo os PROPONENTES podeúo retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo pâ]ll cadaslramento das Propostas, não mais será peflnitido o Cadâírnnlento
de Proposta e /ou o cnvio de qualquer adendo ou complelncnlação.
7.3.4. O shlcma Íará, automaticamente, a ordcnâçào dâs Proposlas, em orden crescente de valor.

7.,1, LANCES SUCESSIVOS: Aberta a elapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES dcveúo
estar coneclados ao sistema para paúicipar dê scssaô dc ldrlLc\. E dc intcirr resporsabilidade do licitante se
Dranter coneclado ao sistenra e acompaúar ê fase competitivâ.
7.1.1. Iniciada â ctapa compeiitiva, os PROPONENTES podcrão cücamiDhar lances decrescentes,
e\cluii'Jrrenre. poÍ rc o JJ ,-l(rn! eletron'Lo.
7 4.1.1. A etapa de envio de lanccs dà sessâo pública lerá duração minima de l0 (dcz) ntinutos de acordo com a
regulamcntaçào municipal.
7.,1.2. A cada lance ofe.iado. o PROPONENTE será imediaramente informado de seü recebimento e do
rcspectivo horário de regisrro c valor.
7.4.3. Os lances serão oÍêrtâdos considerando o vâlor global do Lotc.
7.4.4. O I'ROPONENTE somente poderá oferecer lance irferior âo seu úlrimo lâncê antcrioÍncnle rcgistlado

7.4.4.1. O nÍcrvalo minnro de difêrença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanio enr relação
aos lances htermcdiários quanto em relação à proposta quc cobrir a rúclhor ofelia deverá ser de no mÍninro R$
300,00 (trezcntos reâis).
7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que lbr recebido e regislrado pÍimciro

7.4.6. Durante a sessão pública, os PROPONENTES scrão inibrmados, em tempo real, do valor do menor lance
registrâdo.
7.4.7. Ultrapassado o prazo inicial de 08 (oiro) minutos, a sessão será prorogada aLrtornaticâmente pelo sistema
quando houver lance ofcrtado nos últimos dois minutos do pcr.iodo dc dumção dâ dispLrta de lances.
7.4.7.1. A pronogação automálicâ da erapa de envio de laDces, de que lrara este subitem, será dc 02 (doi,
,ninutos e oconcrá sucessivarnente sempre quc houvcr Iances enviados nesse periodo de proffogação, inclusivc
qLündo se tratar de lanccs nilermediários.
7.4.7.2. Ultrapassado o pÍazo previsto e inexistindo rovos lances na Íormâ cíâbclccida nestc subitem, a sessão
pública será encerrada automaticamente.
7.4.7.i. Ercerrados os pÍazos estabelecidos no subitem antc.ioÍ, o sistema ordenará os lances em ordem

7.4.7.,1. Ercerada a scssão pública com ou sem pronogação autonática pelo sistema, o Pregoeiro poderá admilir
o reinício da etapa dc cnvio de lances, em prol da consccução do melhor preço, med iante j uÍillcativa.
7.4.8. Concluidos os trâmites acimâ, o Prcgocilo verificará se o licitante classificado pÍorrsordm!nlc cm
primeiro lugaÍ apresentou garantia de proposla na forma dos subiters 5.13 a 5.17 dcstc cdilal cse prununcinrc _//
qJrr, , J ' 

(Lmprinrelto oJ c\,gó,( i. edir.lrci , ' tl-
7.5, NEGOCIAÇÃO: Encen'ada a etapa de envio dc lanccs d! sessâo pública e havendo apresentação de
gâ.àrlia de proposia na forma deste edital, o Pregoeiro deverá promover tentâlivâ dc ncgooiação com o licirante
quc lenha apresentado o melhoÍ preço, para que se.ja obtida melhor propostâ, vcdada a negociação em condiçôes
diterentcs das previstas neste editâ1. A negociação será realizada por meio do sistema e podcá scr âcornpanhada
pelos demais licitantes.
7.5.1. O sistenra informará a Proposla de menor valor imediatamente após o enceffamento da erâpa dc Iaüccs ou,
quando lor o câso, após negociação e dccisão pelo l,regoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
7.5.2. Depois dc concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e ancxâdo âos âuros
do processo licilalório.
7.5.3. Os preços oÍeíâdos, global ou qualquer dos unitá.ios, não poderão estar superiores aos orçados pelo
\4' , L oi , Je AÍdca.r. .ob penr Jc d(.cldnilrcJç.o.
7.6, PROPOSTA CONSOLID^DA: O licilânte qüe âpresentâr â propostâ classificâdâ cm prnneiro lugâr
deverá enviàr exclusivârnente viâ sistema, no prazo de 3 (trê, horas a conlar da convocação do l,regoeifo pelo
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crdr, â propostâ de preços consolidàdâ dcvidamerte assinada,
deste Edital. sob penâ de desclâssificaçã0. Será dcsclassificado o
finalconsolidada no prazo previsto ncÍc subitenr
7.6.1. No caso de indisponibilidade do sisie a para anexar â pr.oposta de preços consolidada, o Liciianie poderá
eDcaminhá-la at'avés de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior desdc quc scjâ comunicada à
referida indisponibilidâde através de chat e mediante prévia âutoÍizâÇão do Pregoeiro, que, na oportunidade,
nJi, drr o ern I prr., fin. dc cri\ iu dr propor-

7,6.2. A Propostâ finâl cotrsolidada deverá ser apresentadâ cm lÍrguâ porluguesq co,n a identificaçâo da
licitante, sem emendâs ou ràsuras, datada, contendo os scgui es dadôs:
a) Nomc do proponente, endereço, tclefone, e mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica) cm papel
timbrado da ljcitante, contcndo o no do CNPJ ou CPFi
b) Relaçâo dos dados da pessoa indicada pam assinalurâ do ConIato, constando o nome, CPIr, RC.
racionalidadc, náturalidade, estado civil. pÍofissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, caÍgo e hrnção
na enrpresa, bem como cópia do documento quc dá podcrcs paü assinar contralo em nome da empresa.
Obrigatório para a licitanle vencedora da licitação. Neste caso, os dados podcrão ser apresentados após o
julgamento da licilâção.
7.6.1. A Propostâ finâl consolidlds deverá retratar os preços unitários e totais de cada item/lote ao novo valor
proposto, apreseDtada em consonância com o preço obtido após a làse de larce/negociação e dcvcÍá contcr os
scguintes requisitos:
a) O delalhamento dos ilcüs, iguais ao objeto desta licitação conformc dispoío Do'lenno de Referência;
b) Os kÍes cotados, ros quantitalivos licitados, segundo a unidade de medida consignadâ no cdilâl;
c) Os vahres unitários e totâis dc cada lote cotado, bem como o valor global da proposta, cxprcssu cm r(âis rm
algarismo e, opcionâlmente, por extenso;
d) Prazo de validade da pLoposta, que será de, no mÍnimo, 60 Gessentà) diàsl
e) Pra,.o de entrega dos bcns segundo o prazo coDsignado ro edital, cootados a parlir.dâ cmissão da ordem de

7.6.4. ,A proposla consolidada deve ser apÍcscü1ada 0ontendo todos os elementos do subitem 7.6.3 e sem cn'os.

a) o preço total da proposta esteja compalivcl com o valor oferlado na fase de negociação;
b) Dão ha.ja discrcpância entre as opcraçÕes arinnéricas, notadamente o resulrado das mulliplicaçôes das
quaDtidades con] os p.eços unitários, bem como dos somatórios dos valores rorais.
c) Os quantitalivos e â especificação dos ircns licitados e cotados deverâo ser rigorosamenlc confcridos pebs
licilantes.
d) A propoÍa deve cortemplar o quantitativo de todos os itens em sua lotalidade confo ne apresentado no
cdital, não podendo contcr omissâo, acréscimo ou decréscimo quantitativo;
e) A proposla deve contcmplar as unidades de medida confomc descrito no l ermo de Referéncia apresenrado
pcla administração. não podcndo haver omissão ou divergência.
7.6.5. Se a mesma licitante vencer a cota reseÍvada e a cota principal, a conrrataçâo de ambâs as colas deverá
ocolTer pelo menor preço.
7.6.6. Consiatado algum erro ou omissão na propostâ linal consolidâdâ o P.egoeiro assinalará o prazo de 02
(duas) horas, prorogável por niais 02 (duas) horas a pedido do intcrcssado, para que o licitanre corrija
cxclusivarnente as peças dcsconformes ou omissas. sob pcrla dc dcsclassificação.
7.6.7. O atendimenlo à diligéncia rão podeÍá âcan.clar, ern Denhun caso, aumerto do valor da Proposra final
c^l-,1:d0d- ob.rdJ Jpo, " fd"c Je l.r.,ce nesocu!ao.
7.6.8. Não procedida a corcção ou saneamento da propoía linal consolidada pelo Iicitanre no prazo assrnalado, ,,7
ou ainda rcmanescendo erro ou onlissão. o licitante será desclassificado. +f
7.6.9. O licilante dcverá apresentar, sob pcna de desclassificação, declaração de que suas proposras econômicas
compreerdem a inlcgralidade dos custos pârâ atcndimenro dos direitos rrabalhistas assegurados na Constituiçâo
Federal, nas leis tÍabalhistas, nas normâs inlialegais, nas coDvençôes colerivas de trabalhô c üos termos de
ajustameDto dc conduta vigentes na dala de enlrega das propostas.

7.7. JULGAMf,NTO: Encerrada â elapa de que Íala o subitem anlerior, o Pregoeiro cxânrinará a proposta
classificada em primciro lugar quanto à âdcquàção ao objeto e à compatibilidade dos preços unitáÍios e tolâis em
relâção ao máximo estipulado para contratação, obscrvados cdtérios objetivos para definição do melhor pÍcço.
considerados os prazos para a execução do conlrato, as especificações récnicas, os parámelros míninros de
desempenho e de qualidade e as diretrizes e demais condições cstabelecidas nesre edital.

rü aratriti
CAPIINHANDO COM O POVO
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7.8. Tratando-se de pÍeço inexequivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove
de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificaçâo.
7.9. Ocorrendo a hipótesc lrâlada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dôs docurncnlos dc
habilitação do licitante primeiro classificàdo "sob condição", considerando o disposto no subitem aoteÍior
7.10. O lance ofert.rdo depois de proferido scrá irretrâtávcl, não podcndo haveÍ desistênciâ, sujeilando se o
licitantc dcsiÍenle às penalidades constantes deste ediral.
7.11. Os licitantes que apreseniarcm preços unitários e/ou totâis excessivos ou manifestamenle inexequiveis
serâo considerados dcsclassifi cados.
7.12. Não serão adjudicadas Proposlas com preços unilários e/ou total superiores aos estimados para a

coníataçào conslante do Tcnno de Referênciâ.
7.13. Serão considerados compativcis com os dc mcrcado os prcços quc forcm iguais ou iniêriores aos
consignados no Tenno de ReÍêréncia da Prcfcilura Municipalde Aracali/CL.
7.14. Na hipótese de desclassiÍlcação do licilânlc quc tivcr aprcscütâdo â ofcia com nicnor valor, o Prcgociro
deverá examinâr a oferta subsequenle, permitida negociação, veriticando a sua aceitabilidade.
7.15. Após a elapa de envio de lances ou, câso não hâjâ envio de lânces, âpós o início dâ fâse competitivâ,
havcÍá à aplicação dos critérios de desemparc prcvistos nos aí. 44 e ârt 45 da Lei Complementar n' 123, de 14

de dezembro dc 2006.
7.16. Fica assegurado, colno crilério de desempate, o exercicio do direito de preferência para as mr(roernpresis
ou enrpresas de pequeno pôrte ao final da dispula de lances. Entende-se por empate aquelas situoçôes em que rs
propostas apresentadas pelas microernpresas e empresas de pequeno pote sejam iguais ou até 5% (cinco por
cento) superiores à propoíâ mais l,em classificada, sendo facultada à microempresa ou empresa de pequeDo
porlc rnclhor classificada a possibilidâdc dc apresentar proposla de preço jnferior.

7.17. Para clcilo do disposto no subite anteÍior, oconendô cmpâtc. o Prcgocilo proccdcr'á dâ scguinlc formâ:
a) a micrccmpresa ou empresa de pequeno poíe rnais bcm ulassificada poderá aprescnlar proposla de prcço
inferior àquela considerada vcncedorr do ceÍame.
b) não ocorrendo a conlralação dâ rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, na foflna da alinea arterior, serão
cóDvooadas as remanescentcs que poNentura se enquadrem na hipótese do subitem 7.16, na ordem
classificatória, para o exercício do mcsmo direito.
7.18. No câso de equivalência de preços pelâs micrôcmprcsâs c cmpresas d€ pcqueDo pote que se encontrem Do
intervalo cíabelecido no subite 7.16, scÍá realizado softeio entre elas para que se idenlifique aquela qLre

pÍimciro poderá apresentar rova propoía dc pr0ços, que deverá ser registrada em aia.
7.19. Na hipótese de nào contratação nos lcrnlos prcvislos no subitcn 7.17, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedorâ do ccúanrc.
7.20. Ilavendo cvcntual empate entre propostas, o crilério de descmpate scrá àquclc prcvisto no ar. 60 da Lei n'
1,1.133, de 2021, ncsta ordem:
a) disputa final, hipótesc cm que os licitantes empatados poderão aprescntar novâ pr.oposla de preço enr ato
contínuo à classifi caçãoi
b) avaliação do dcsenipenho conlratual previo dos licltanlcs, paÍa â qual deveriio preferencialmente ser utilizados
regisaos cadastrais para efeito de atesto dc cumprinrcnro de obrigêções previstos nesta Lei;
c) descnvolvnneDto pelo licitanre dc âçÕes de equidade entre homens e mulheres no ambielre dc rabatho,
conÍornrc r'cgulanrento;
d) descnvolvnnento pelo licitante de progrârna dc intcgridade, conforme orientações dos órgâos de controle.
7.21. Pcrsislindo o empate, será asseguradâ preferéncia, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

a) empresas estabelecidas no território do EÍado ou do Distrito Fcdcr.al do órgão ou eütidade da Adminisn.ação
Pública es(adual ou diÍrital Iicitante ou. no caso dc licitação realizada por órgào ou enlidade de MunicÍpio, no
território do Lslado enr que esre se localize;
b) e presâs brasileiras;
c) empresas qüc nrvistanr em pesquisa e no dcscnvolvinicnto de tecnobgia no Irais;
d) e,npresas que con]provem a prática de miligação, nos temos dâ Lcin" 12.187, dc 29 de dezenrbro de 2009.
7.22. O Pregoeiro poderá, para analisar as l,roposlas de Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a scssão
para realizar diligências a fim de obter melhores subsidios para âs suas dccisôc§.
7.23. O Pregoeiro não considerará qualquer ofeda de vantâgcns não prcvislà DcÍc Edital, ne,n preço ou
vantagern baseada nâs propostas das demais licitantcs.
7.24. Na hipótese dc nccessidade de envio de documcnros complemenlares solicitados pelo Pregoeiro, os
licilaDtes devcrão apresentá-los em lbrmâto digital, via sislema, no prazo definido pelo Pregoeiro, obscÍvado o
prazo míniÍro de 02 (duâs) horâs. Nâ hipól$c de inviabilidade técnica do envio através do shtema, o
I']regoeiro poderá dcfinn outra forma de envio.
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7.25. A desclassificação de qu lquer Proposla será sempre fundamentâda e registrada no
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.
7.26- Será desclâssificadâ â Propostâ de Preços que:
â) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar inegularidadôs ou defeitos câpazes de
julgam€nto;

dificultar o

b) eÍivcr en desacordo com quaisqucr das exigências do presente Edital, desde que insanável ou não sânada no
prazo diligeDcial;
c) tivcrcm suas amostras desclâssificadas;
d) coDtiver ofertâ de vanlagem não prevista no Edúalj
e) apreseülar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município;
1) apÍcsenlâr preços inexequíveis;
g) não liverem sua exequibilidade demonshada, quando exigido pela 

^dmnristração.7.17 Cof\idera-sc iddicio de lnexrqu bilidrde I prrposla crlo l lü globrl píIr(xto sci'r jnl.rior ! 501n
(cinqurntr por ccnlo) do vnlor orçddo pela Administmçio;
7.27.1. A inexequibilidade, na hipólese de que trata o subiiem 7.27, só scrá considcmda após diligência do
pregoero, que conrpÍovel
a) que o custo do licitante ullr'apassa o valor da proposla; e
b) inexistnern custos de oporlunidade oapa7-es de juslificar o vulto da ofeÍa.
7.28. Se houver indicios de nrexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neccssidâdc dc
csclarecimentos complementalcs, poderào ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.29. A classificação dos licitantes scrá realiza.la pela ordem crescente de valor.

7..]O DÀ ÀPRESENTACÀO DÀS ÀMosTRAs
?.30.1. A G) licitante G) clâssiÍicadà(s) em primeiro lusar do ceÍame deverá(ão) apresentar 0l (Umâ) àmostr.a
do item constante dos lores I,2!3,4,5,6!7 e I a qual sagrou-se vencedora, conlbrme especillcações conslantcs
ncslc'lemro de Referênciâ, obrigatoriamente no prazo de até 03 (cinco) dias úteis após a convooação realizada
pelo(a) pregoeho(a). para fins de análise e veriiicação sobre o àlendimento às especificações consrantes do
edital. As amostms. delerão ser entregues no segulnte endereço Rua Coronel Alexandrnro, n' Il0l - Centro,
CEP: 62.800-000, nos horários de Thi0min às l1h30min e 13h30min às l7h30min.
7.30.1.1. Havendo situações em que o licitante aíemate os loles em cotas de 759/0 e 259/,, só será sôlicitadâ
amoslra apenas I (ulnà) vez.
7.30 2. Após protocolar a entrega das amostras ao setor responsável, não cabc ao convocado a apresentaçâo de
documenlos complementares ou solicitnr retirada do pedido de análise.
7.30.i. As amostlas deverão scr cntregues em suas embalagens originâis. pcrlcilamente identificadas, constando
na cmbalagen ou no produlo uma etiqueta com o nonre da emprcsa c a numeüção do produto de acordo com a
constante ro 

^nexo 
I dcste Ediral, e a respectiva marca, sob pena de não recebimento e não aceitação.

7.30.4. A comissão de avaliação dcveú ser nomeada pela Secretária de Educâção, onde os mesmos seíào
respônsáveis pela avaliação e emissão de Parecer Técnico das amostras apresentadas pelos licitantes, sendo estes
dirigidos â Prcgoena do MunicÍpio de Arâcâti.
7.30.5. A ap.escnlação das amostras e TÉCNICAS E FISPQ fichas se dará da seguinÍe forma:
7.30.5.1. Apresenlar I (uma) amoslra cada item do lolc:
7.30.5.2. 

^presenlar 
FICHAS TÉCNICAS D FISPQ apenas dos iters solicirados nesre tenno.le Íeferência

juntamenic com a proposta consolidada.
7.30,6. Dos pRocEDIMENToS Da ANÁLISE DAS AMosrRAs
7.30.6.1. Critérios objerivos para a aferição da compatibilidadc dâs ârnostras a serem apresenradas pelos
licitantes venccdores, dependendo do produb, entre ouÍos: cmbalâgem, vâlidâde, âspecto, composiçâo,
conteÍrdo, qualidade.
7.30.6.2. O licitante vencedor deverá cumprir com todos os requisitos espccificados neste'lermo de Referência:
7.30.7. Na análise seráo verificados os scguintes requisitos:
a) O produto apresentado deverá estar cm confonnidade com as especificações contidas no Temio dc Referênciai
b) O produto âpr'esentado deverá ser o mcsmo informado na proposta de preços;
c) À cnbalagem do produlo deverá estar em perfeito estado dc conservação, contendo todas as informaçôes do
p oJuro. Jrlornre e.rlbele.c d l.Bi.ldçao \irer.e:
7.30.8. As amostras não serão dcvolvidas, pois passarão por píocesso dc ânálisc c avaliação prática e récnica
(poderâo ser abcÍos, nanuseados, utilizâdos), pela Comissão de Análise e Àvaliâção dc Amosh.as para
verilicação dc sua qualidade e ô âtendimento às caraclerkticas solicitadâs.
7.30.9. Sob nenhüma hipótese será estendidô o praz-o para apresentação de amoslra.
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7.30.10. O licitante que não enfegar â amosfa para todos os itens que compõem o lote
proposta desclassificada para efeito de julgamento deste lote.
7.30.11. A comissão de avaliaçâo deverá elaborar e emitir Parecer Técnico. O resultado deverá ser remitido ao
Pregoeno (a) da Secretaria de LicitaçÕes e Contratos Adminisirativos.
?.30.12. O Preeoeno (a) dará a devida publicidade do resultado do Pareccr Tócnico das amostras alravés da
plataforma da BLL COMPRAS, e publicado no PoÍal de t,icitações lCIj. (flanelógÍafo/quadro de avisor.
7.30.13. Caso algum lolc lcnha uma das amuyru\ NÁO ACEITA, ,ipre!(ntr ,rlgum,r inegularidade ou
inconturmidade, ou âinda que não tiver sido apresentada amostra, ou que a empresa cotar na proposta marca
diÍerenlc da apresentada pal" arnostra, será desclassificado, Deste caso será convocado o 2' GeSundo) colocado
para o lote, nas mesmas condições, c assinl sucessivanrcntc,
7.30.14. As empresas quc dcixârcn de âprcscnlâr as âmoslr'âs dcntro do prâzo estâbelccido no edital âpós â

convocaçào do (a) pregoeiro (a) ficará suj eito a sofrer às sanções previstas no At. 1 5 6, da Lei 14. I 3 3/202 L
7.11. Após a fase dejulsamento, o Presoeiro:
a) indagará aos licitântcs sobre a nÍençâo de reconer dos atos pmticados nessa fase, a qual deverá ser
manifestada imediatânrenlc pehs interessados, no prazo de l0 (dez) minutos, sob tcBà de preclusão, cujo
recurco processar-se-á na foÍma do ilcm 10 deste Ildilal. Lnccnada a fâse dc.iulgamcnto c não manileíada a

imediata intençâo de recurso, llcâ precluso o direito recursâl quanto âos fâlos c mâtórias ocorridas oessa Íàsejá

b) iniciará â lase de habilitaçâo.

8. DA HABILTTÁÇÀo Do LICITANTE CLASSTFICAD0
8.1. Havendo Propoía classificada aceitável, o Pregoeiro solicitará do licitante que apresentou a melhor
Proposta os documcntos de habilitação, para confirmaçâo das suas condições habilitatórias, detenninadas no
item 6 dcstc Edital, que serào enviados por ineio do sistema, em íbrmato digital, no prazo de 02 íDUAS)
Eq&§, pronogável por igual período, mediante solicitaçâo da licitaDte devidamente justificada e aceita pelo
Prcgoeiro, sob pena de inabilitação.
8.2. Os licitantes que deixarem de apresenlar quaisquer dos documenlos exigidos no itern 6 (Documentos de
Habilitação), ou os apresentarem eln desâcordo com o estâbclccido neste edital, conr inegularidades ou
inválidos. scrão considerados inabilitados
8.3. 

^pós 
a cütregâ dos documentos para habilitação, não será permiÍida a substituição ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligôncia, pami
a) complernentação de inlbrmações âccrcâ dos documcnbs já apresentados pelos lioitanles e desde que
necessária para apurar fatos cxistenles à época da abeÍura do certame; e

b) alualização de documentos cuja valnlade tenha cxpirado âpós a dara dc rcccbimento dÀs propostas.
8.4. Constatado o atendimerlo das cxigências fixadas no edital, o licitaDte será declarado HABILITADO e a ele
adjudicado o objeto do ceÍame.
8.5. 

^pós 
a fase de habilitaçào, o Pregoeiro:

â) indagará âos licitantes sobre a inlençâo de recorrer dos atos prêticados nessa fase, a qual deveÍá ser
manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de l0 (dez) minutos, sob pena dc prcchsão, cujo
recruso processar'se-á na forma do item l0 desre Edilal. Enceradà a fase de hâbilitação e não manifestada a
imcdiala intenção de recurso, lica prccluso o dir'eito recursal quanto aos fatos e marérias oconidas nessa fasejá

8.6. Na hipótese de o licitanle não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim succssivamente, na ordem de classificaçâo, até â apuração de u a proposra que atenda ao
presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do ceÍame e a ele adjudicado o ob.jeto do certâmc.
8.7. Caso o licitante provisoriamente classilicado em primeiro lugar rcnha se ulilizado de algu tratamcnto
favorecido às ME/EPPs, o Pregociro vcrificará se fazjus ao beneffcio, em conformidade com os subitens,l.3. e

9. DA FoRMÀ DE ÀPRESENTAçÁo DoS DOCUMtrNToS
9.1. Todos os documentos necessários à pa(icipação na presente licitação poderão ser apresentados em original,
por cópia cuja aulenticidade possâ scr confimada por Oficiai de Registro Público, por declaração de advogado
na forrÍa da lei, por cerliticação viâ r'cde rúundial de computadores ou por publicação em órgão da imprensa
oficial.
9.1.1. Nâo serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja veriÍicação da autenticidade não possa ser'

confi nada alravés do sitio eletrônico que os emitiu.
9.1.2. h pe nil;da a identilicação e âssnlatura digital por pessoa fisica oujuridica em meio eletlônico, mediante
cc(ificado digital emilido em ânibilo da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil).
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9.1.3. Somenle haveÍá a necessidade de comprovação do preenchimento de requlsilos rnediante apreseüaqOpr--!
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaÇâo à integridade do documento digilal ou
quando â lci cxpressamenle o exigir.
9.1.,1. A prova de âulenlicidâdc de cópia de documenro público ou particular poderá ser feita perante o Agente de
Contratação, mediante apresentação dc original ou de declaração dc autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal.
9.1.5. Qu.tndo a prova da aulcnlicidadc de documento se der através de declaração de autenticidade poÍ
advogado, o rei-erido documento deve conter a identificação e assinatura digital do profissional rcsponsávcl pelâ
declaração em mcio clctrônico, mediante ceÍificado digital emitido em ámbito da Infiaestrutura de Chaves
Públicas Brasileira (ICILBrasil), a qual deverá encontrar-se válida e passivel de confirmação eletrônica.
9.1.6. A vedficação pelo Agente de Contrâtação, cm sitios clctrônicos oficiâis dc órgàos c cntidâdes cmissorcs
de cerlidões, de documentos apresentados pelos licitantes. constitui meio legal de prova, para llns dcjulgamcnto
e habilitação.
9.1.7. Os docurnentos aplcsentados deverâo ter seu conteúdo conrpletamente legivel e inteligivel, sem emendas
ou rasuras. Serão desconsidcrados pelo Agente de Coniralaçào os documentos apresentados enl desacordo conr

9.1.8. Os documentos necessáÍios à participação na presente licilâção dcvcrão scr aprcscnlados no idi(rna oficial
do ilrasll.
9.1.9. Os documenlos apresentados enl outra lírgua devÊrá seÍ lÍaduzidos por tÍadutoÍ jrramenlado no País e
âpostilados nos termos do disposto no DccÍelo n" 8.660, de 29 de janelro dc 2016. ou de oulro que vcnha a

substitui-lo, ou consularizados pelos rcspectivos consulados ou ernbaixadas.
9.1.10. As certidôes de co pÍovação dc rcgularidade fiscal social e tübalhista. bc como as dc fâlêDciâ c
Iecuperação judicial exigidas resle edital, que não aprcscntarcrn cxpressâmenlc o scu pcriodo dc validâdc,
dcvcr'ão 1er sido emitidas nos 60 Gcsscnia) dias xntcr'ioÍcs à dalâ niarcâda pâra a scssão pública, ou enlão
aprcscütar declaração ou regulamentação do órgãô cnlissor quc disponhâ soblc a validadc do documcnlo crn
queslão.
9.1.1l. Na análise dos documontos das propostas de preços e de habilitação, o Agerte de Contratação poderá

Íàlhas, quc não alterem a substância dos documentos e sua validade jurÍdica, medianle decisão
fundamenlada, regislrada cm ata e acessivel a todos, atribLrindo-lhes eficácia para fins de habilitâçâo e

classilicação.
9.1.12. O licilaDte que deixar de apresentar documcnlo cxigido ou aprcscntar documento cm desacordo corn o
disposlo ncsle ilenl será elimirado e não pa(icipaú da lase subsequente do processo lioitatório.
9.l.ll. Iodos os documeotos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma elelrônica,
devidamerle autenlicâdos, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada, preferencialnicnle, mcdiânte
consulta direta em sitios oficiais nâ internet, ficando dispensada a autenticaçâo das declaraçÕes constanies do
itcm 6 dcste edital.
9.1.14. Os docurnentos cuja ver;ficação da aurenticidade não possa ser realizada mediante consulta direra cni
sítios oficiais na internet cnviados através do sistema eletrônico, poderão rer seus originais .equisilados pclo
Agenle de Conlratação, hipótese na qual deveÍão scÍ prolocolàdos pclo licitante na sede da Secretaria Municipâl
de Licitaçõcs c Contratos Administrativos, sita a Rua Santos Dumont, n" 1146 F'arias Brito, Aracati-CE. das
08h00ririn às l4h00min, no prazo de a1ó 02 (doi, dias, contado a partir do l'dia útil subsequente à soliciraçào
do Àgentc dc CoDtrataçâo, sob pena de inâbililação ou desclassificação.
9.1.15. Compete crclusivamente ao licitante a responsabilidâde pclâ efêti!â entrega da documentação trarada
neste subitem ro prazo cditalício no endereço da Central de Licitação e Pregões, não compclindo qualquer
alegaçâo de atraso. ncm niesmo provocado por terceiros presiadores de serviços dc cnlrcgas postàis (con.eios ou
enrpresas de enlrcgas).
9.1.16. Cada face dc documento reproduzida deverá corcspondcÍ â uma auleülicação, aiida que diversas
reproduçôcs scjâm feitas na mes a folhâ. sâlvo disposição nonnaliva em contrário, devidamente comprovada
pelo licilanlc no ato da apresentação do documento.

IO. DOS RECURSOS
10.1. A iúerposição dc recuso referente ao julgamenlo dâ pr.opostâ de preço, da hâbiliração ou inabilitação de
licitaDles, da anulação ou revogâção da licilaçâo, observaráo dispoío no aÍ. 165 da Lei n'14.133, dc 2021 cda
Regulâmcntação Muricipal.
10.2. QuaDdo o recurco apresenlado inipugnar o julgamento das propostas oLr o ato de habilitação ou inabililâção
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a) à iúenção de recorrer deverá ser manilestada imediatamente ao final de cada fase,

Encerrada a fase licilâtória conespondente e não manifestada a imediata intenção de
direito rccusâl quanto âos fatos e matérias ocorridâs nas làscsjá Íinâlizâdas;

sob pena de

recurso, fica precluso o

b) o prazo paÍa a rnânifestaçâo da intenção de recorer será de l0 (dez) minutos êo final da divulgâção dos
resultados de cada fâsc, cujas mâ1ériâs ficarão adstritas à respectiva faser
10.2.1. O recoffente terá o prazo 03 (trôs) dias útcis para âpresentação das razões recursais, iniciando,se o prazo
a partir da data de intimação da decisão qucjulgaÍ â fase de habililação.
10.2.2. A administração somcntc conheceú dâs matérias cuja intenção de recurso tenha sido manifestada no

10.3. Os recursos dcvcrão scr encaminhados enl campo próprio do sistema.
I0 4. O recurso scrá dnigido à autoridade que tiveÍ editado o alo oü proferido a decisão recóIÍida, â qual podcrá
reconsiderar sua dccisão no prazo de 3 (trê, dias úteis, ou, nesse mesmo prazo. encaminhaÍ rccurso paÍa a
auloridadc sLrperior, a qualdeverá prolerir sua decisão no prâzo de l0 (dez) dias útcis, contâdô do rccclrimcnto

10.5. Os rccuÍsos intcrlostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.6. O prazo para âprescntâção de contrarazôes ao recuNo pelos demais licitantes será de I (Fé, dias útcis,
contados da dala de iúimação via sislcma dà aprcscütâÇão das râzõcs pclo rccolaente, âsscguradâ â viía
imediata dos elerÍcntos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.7. O Íccurso e o pedido de reconsidemção terão elàito suspensivo do ato ou da decisão recodda até que
sobrcvcnha deoisão final da autoridade compctcntc.
10.8. O àcolhimento do recurso invalida tão sonicnle os atos iüsuscclívcis dc aproveitamcnto.
10.9. Os autos do processo pemranccerão com visla liânqueâda aos inlcrcssados no síio clctrônico
www,bll.org.br
10.10. Não scrá concedido prazo para rccursos sobre assurtos menmerte protelatórios ou quando não
rnanifeíada â intenção de interporo recurso pela Licirante no momento opoduno.
10.11. Os mcrnoriais oazões de recurso) e contranazÕes deveÍãô ser aprcsentados via sistcma da Platâlormâ
BLL - Bolsa Dc I-icjtaçôes do Brasil: www.bll.org.br até às 00:00b do dia finâl do prazo de aprcscntação.
10.12. DccididoG) o(s) recursoG), observalsc-á o dispoÍo no subitem I1.1. deste edital.

l r. D^ DECLARAÇÁO Do vENCEDoR
1 L l. Será dcclâr'âdo vencedor do ceriame o Licitante que aprescntâr o Menor prêço por lot€, conlorme crilério
de julgamento adotado ncstc ceÍame e, tenha atendido a todas as exigências desre edital, cujo objeto â clc scrá
adjudicado.

r2. Do ENCERRAMENTo DA strssÃo
12.1. Da sessão de t,icitação será lnvrada ata circunsranciada, quc mcncionará os licilantes, as propostas, na
ordem de classificação, a análise da documcnlação exigida paü habilitação e eventuais recursos irLlerpostos,
dcvcDdo ser a nesma obrigatoÍiamenlc àssinada, ao final, pelo Agente de Contratação.
12.2. Ao final da sessão, decididos os recuNos eventualmente iúerpostos e declarado o vencedor, o processo,
dcvidamente instruido, sel.t encâminhado à Assessoria Juridica do Município, para fiIrs de análise e pancer e,
depois, à SccÍetaria competenle que poderá:
a) determinaÍ o retorno dos aulos para saneamento de il.regLrlâridades;
b) revogar â licitaçio por motivo de conveniência e oportunidadc;
c) pÍoccdcr à anulaçâo da licitação, dc oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;
d) adJudicar o objelo e horúologar a licitaçâo.

13. DA susPENSÁO DA strssÀo
13.1. Ao 

^genle 
de Contútaçâo é facultado, a qualquer momento, suspcndcÍ a scssão nlediânte nnÍivo

devidamentejustillcâdo e marcar seu prosseguimento para outra ocâsião, làzcndo constar esta decisão no sistema

13.2. O Agente de Conúatáção, a qualquer tempo, poderá analisar âs pÍopostas c seus âncxos, solicitàr amostras,
pareceres técnicos, c suspender a sessão para realizar diligência a linl dc obtcr rnelhorcs subsidios para as suas

I3.1. Quando a desconexão do sistema elenônico para o Agente de Contrataçào persistir por tempo supcrior â l0
(dez) nrjnutos, a sessâo pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decoffidas vinte e quatro horâs da
comunicaçào do fato pelo 

^genle 
dc Contratação aos paricipantes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgaçào,

alravés de nlcnsasem eletrônica (chat) divulgândo dala e hora da reabertura da sessão.
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com vt
ser reiniciâda

I4. CONSULTAS, RESPOSTAS, ÀDITAMENTO
14.1. Qualquer pessoa é pa(e legítima para impugnar este Edital por iregularidade na aplicação da l-ci n'
14.133, de 2021, ou paÍa solicitar esclarecimento sobre os scus lcrmos, devendo prolocolar o respectivo pedido
em ali 3 (lÉs) dias úters antes da dâla da abeÍura do cerame.
14.2. Somente serão aceilas solicitações de esclarecimenros. providôncias ou impugnações apresentàdâs via
Plalafomâ BLL Bolsa De Licitaçõcs do Brâsil: www.bll.org.br até às 2li59h do dia final do pÍazo de
apresenlação, que preenclram os seguinres requisilosl
14.2.1. O 1àlo e o ftndâmcnto juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discuridosi c
14.2.2. O pedido, conl suas especiÍicações.
l4 3. As nnpugnações e pedidos de esclarccimcntos nào suspendem os prazos previstos no ceÍame.
1,14. A concessão de etàito suspcnsivo à impugnaçâo é medida excepcioDal e deverá ser motivada pelo 

^gertede Conlratação, nos autos do proccsso de licitação.
14.5. A rcsposta à impugrração ou âo pcdido de esclarecimenio será divulgada no sislema via Platalbnna BLL -
Ilolsa De Licitações do Brâsili wwry.bu.org.br no prazo de até I (trê, dias úteis, limitado ao último dia útil
ânterior à data da abeÍu.a do ccÍrDre. e conslituirá aditamento a estas lnslruções.
14.6. O aditameDto prevalecerá scmpre em relação ao que for aditado.
14.7. Acolhida a petição de impugnação conlra o ato coDvocalórjo que importe em modificaçâo dos te nos do
edital será designâda nova data para a realização do certame, exceio quândo â allcração üão compromcter a
I'ormulação das propostas.
l{.8. DILIGENCIAT L,ln qualquer fase do procedimcnlo licitalório, o Agente de Conn'ataçào ou a autoridade
superior podcrá promover diligências no seülido de obter esclarecimentos, confirmar informaçôes ou permitir
que seja,n saDadas falhas merameote lo nais de documentação que complementem a instrução do processo.
vedada a inclusào poslerior de docrmenlo ou iifo nação que deveria constar originariamente da Proposta,
fixando prazo pam â respoÍa de 2 (dois) dias.
14.8.1. oG) licitanie(, notificado(s) para presta(em) quaisquer esclaÍecimentos âdiciônâis dcveúo fazê-lo no
prazo detenninado pelo Agcnte de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação

ls. RtrvocAÇÃo E ANULAÇÂo
15.1. O Município dc Aracati-CE, em qualquer etapa do processo, podcrá Ícvogar a licitação por morivo de
conveniência e oportuDidade ou anulála de olicio ou mcdiaDte provocaçâo de terceiros, sempre que prescnlc
ilesalidadc insanável.

I6. DÁ FORMÀLIZAÇÃo DA ATA DE REGTSTR0 Df, PREÇos
16.1. Homologado o resullado da licitação, o licitante mais bem classiÍicado terá o prazo dc 05 (circo) dias
útcis, contados â partir da data de sua convocàção, pâra assinar a Ata de Registro de Preços, sob pcna dc
decadência do direito à contrataçâo, sem prejuizo das sânçõcs pr.cvistas na l-ei n" 1,1.133/2021.
16.2. O prazo dc convocaçâo poderá ser prorogado uma vez! por igual periodo, mediante solicitação do
licitante mâis bcm classificado ou do fomccedor convocado, desde que:
(a) a solicilação seja devidamentcjustificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) ajustifioativa apresentada scja aceita pela Administração.
ló.3. A ata de registro de pÍeços scrá assürada por meio de assinatura digiral e disponibilizada üo sistcma de

16.4 Serão fonnalizadas tântas Alas de Registlo de Preços quantas Íorem ncccssáriâs para o registro de todos
os itcns constantes no Tenno dc Referência, com a indicação do licitante venccdor. â desc.ição du(sl tetrrl.), a\ , /L
lcspcctivas quantidades, prcços registrados e demais condiçÕes 't'L
165. O preço registrado. com a indicação dos fornecedores, será divulgâdo no PNCP e disponibilizado
durante a vigôncia da ata de registro dc preços.
16.6. A existéncia dc prcços registrados iniplicâÍá corúpxnnisso de fomecimento nas condiçôes estabelecidas,
mas não obrigará a Administraçâo a contÍatâr, Íàcultada a realização de licitação especifica para a Conlrâtação
prctendida, desde que devidamente justiiicada.
16.7. Na hipótese de o convocado não assinar â ara de regislro de preços no prazo e ras condições
eslâbclccidas, fica facultâdo à Adrninistração convocâr os licltantcs remànescentes do cadastro de reserva, na
ordcm de classificação, pâra fazé-lo em igual pÍazo e nâs coDdiçõos p.opostas pelo prnneiro classiucado.
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13 4. Na hipótese de neccssidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
sanelmento de quc irata a alinea "a" do item I2.2 deste edital, a scssão pública somenie podela
mediântc avi$ prévio no sistema. O aviso deverá ser divulgado com, nô mí1imo,24 (viite e
ânterior à realização do prosscguimento da sessão, e a ocorrênciê seÍá regisúada crn ata.
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ló.8. O prazo de vigência da ata de Íegistro de prcços será dc 0l (un, aoo, conlado a

útil subsequente à dâta de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual
comprovadâ a vântajosidade do preço.

16.9. DA toRMAçÁo Do CÂDASTRO D[ RISERVA
16.9.1. 

^pós 
a homologação da licitação, será incluido na atd, na foflna de anexo, o registroi

a) dos licitaDtes que accitarcnr cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada â

classiÍlcação na licitação; e

b) dos licitantes que naotiverem sua propostâ original.
16.9.2. Será respeilada. nas conlrâtaçõcs, a oÍden de classificâção dos licilanlcs oo fomcccdorcs r'egislmdos na

16.9.3. A apresentação de novas propostas na fonna deste iten não prejudicará o resullado do cerlame em
lclâção ao licilante mais bem classificado.
16.9.4. Pâla flns da ordem de classificaçào, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto conr
preço igual ao do adjudicalário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
16.9.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadaíÍo dc rescrvâ será efetuada quando houver
nccessidade de contlataçào dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
â) quândo o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes eÍabelecidos no

b) quando houvcl o cancelamenlo do registro do fomecedor ou do regisno de preços, nas hipóleses previ§âs cm

16.9.6. Na hipótesc de nenhum dos licitartes que aceiraram cotar o objeto conl preço igual ao do adjudicalário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçôes propostâs pelo primeiro clâssificâdo, a

Admirislraçâo, observados o vakrr cstimado c a sua eventual âlualizitção na forma pÍcvista no cdilal, podcrá:
a) convocar os liciiântcs quc mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem dc classificação.
com vistas à obtenção de preço mclhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
b) adjudicar e firmar o coníâto nas condições ofeÍadas pelos licitantes remanescentes, observâda a ordcm
de classificação, quando Íiuslrada a negociação de melhor condição.

I7. DO CONTRATO
17.1. A contratação com o(s) Íomeccdor(es) registradoG) na ata será formalizada pela Secretaria Gestora por
meio de instrumenlo contratüal, enrissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conÍbrmc o disposto no aÍ. 95 da Lei n" 14.133/2021.
l7.l.l. Os instrumenlos de quc lràta o subitem anterior seúo assinados no prazo de validade da ata de regisrro de

17.2. O lbrnecedor |cgistrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cortado a partir da convocaçào, para xss nar o
cortrato. EstÊ prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo licitante vencedor
durante o seu trânscurso e desde que ocoffajusio motivo aceito pelo Municipio de Aracati/CE.
17.2.1. A rccusa injustificada ou a carência dejusto motivo da vercedora para deixar de assinar o contrato no
prazo estabelecido. sujeilâÍá a Iicilante à perda do direito a contratação e à aplicaçâo das penalidades previstas
neste edital e na legislação peÍincnle e implicará na imediata perda da garantia da proposta em favor do órgâo
ou entidade licitante.
17.3. Incumbirá à Àdnrinislrâção providenciar a publicaçâo do exrrato do contrato nos meios legais.
17.4. o(s) conrralo(s) oriundoG) desta licitaçâo produzná(ão) seus jurídicos e legais efeitos a padir da data de
assinatura do Instrumento Contratual e vigcrá(ão) por l2 (doze) meses, podcndo scr prorogado succssrvam(nr(,
respeitada a vigência máxnna dcccnal. dcsde que as condiçÕes e os preços permaneçam lan1àJosoe porJ 0

Adminishação, pemitida a negociação com o conlmtâdo ou a cxlinção coülÍatuâl sern ônus paÍâ qualqucÍ das
paÍes, nos lcmlos do at. l0TdaLeiNacionâln'14.133/2021.
17.4.1. Antes de Íbrmâlizar ou prorrogar o prazo de vigência do cortrato, a AdminisÍação deverá verificar a

resularidade fiscâl dô corrtratado, consultar o Cadaslro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as ceíidões negativas de inidoneidade, de impedirnento
e de débitos traballrislas cjuntálas ao respectivo processo.
l7 5. Quândo a não conclusào decorer de culpa do contratâdo:
a) o contratado será constituido em morâ, aplicáveis a clc as rcspcctivas sançÕes adniinistlativas;
b) a Àdminislraçào poderá optar pela extinção do conúalo c, ncssc casô, âdotârá âs mcdidâs adniitidâs cm lci
para a continuidade da execução conhatual.
17.6. O cootrâio podcrá ser alterado e conlbrmidade com o disposto no Capitulo VII do Titulo III da Lei n'
14.133/2021.
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17.?. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de inteeelação
exíajudicial e sem que caiba ao Contrâtado direito à indenização de qualquer natureza, ocoÍendo
seguintes casos:

qualquer dos

a) não cumprimento ou cuilp menlo irregular de normas cditalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projctos ou de prazos;
b) desatendimcnlo das determinaçôes rcgulares enitidas pela autoridade designada pâra acompanhar e fiscalizar
sua execuçâo ou por autoridade superior;
c) alteraçâo social ou modificaçâo da finalidade ou dâ esiÍutura da empresa que restrnúa sua capacidade de

d) decretação dc fàlência ou de insolvéncia civil, dissolução da socicdâdc ou fâlccimento do contratado;
e) caso fortuilo ou forçà maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
0 razôcs dc interesse público, justificadas pcla autoÍidadc nráxima do órgão ou da entidâde contràtante;
g) não cumprinrento das obrigações relâtivas à rcscrva de cargos prevista em lei, benl como enl ounas normas
cspccificas, para pessoa com dcllciêrrcia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprerdiz.
17.8. O Contratado terá direilo à cxtirção do contrato nas seguintes hipóteses:
â) supressão, por paÍe da,{dminisração, de seNiços ou compras que acarete modificação do valor inicial do
conÍato além do limite pernitido no AÍ. 125 da Lei n' 14.133/202I;
b) suspensão de execução do conúâ1o, por ordem escrita da Adminislração, por prazo superior a 3 (três) meses;
c) rcpctidas suspensões que lotalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de
iodenização pelas sucessivas e conlraluahnente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras previstas;
d) atraso superior a 2 (doi, nrescs, contado da emissão da nora fiscal, dos pagamentos ou de parcelas dc
pagamentos devidos pcla Administraçâo por despesas de serviços ou fornecimenlos;
c) nâo liberação pela AdúiDistraçâo, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para cxccução do

17.9. As hipóteses dc extinção a que se referem as alíncas "b", subilem 17.8. deste edital,
observarâo as següintcs disposições:
a) ião serão admitidas em câso dc calanidade pública, de grave peÍturbação da ordem interna ôu dc guenâ. bcm
conÍr quando decorrerem de âto ou faio que o contratado tenha praticado, do qual tenha pârticipâdo ou pârâ o
qual lcnha contribuÍdo;
b) assegurarão ao contralâdo o direito de optar pela suspensão do cumprimcülo das obrigações assunidas até a
nônnalizaçâo da situação, âdniitido o restabelecimento do equilibrio cconôniico,finaDceiro do contraro, na forma
da alinea "d" do inciso II do cdput da r'J1. 124 da l-ei no 14.I33/2021.
17.10. Os emilentcs das garantias previstas noalt. 96 da Lein" l4.ll3/2021 deverão ser norilicâdos pclo
contratante quanto ao inicio de processo admlnistrativo para apuração de descumprimento de cláusulas

l7.l I Quando a extinção do cooaâlo dccorer de culpa exclusiva da Adnrinistração, a ContÍâtâda scr.á rcssarcida
dos prejuizos reSularmcntc comprovados qLre houver sofrido e tcrá dircito al
a) devolução da garantia;
b) paganrentos dcvidos pela execução do conrraio até a data de extinçâo;
c) pagamento do cuslô da desmobilização.

lB. DA DorAÇÃo oRç^MtrNTÁRrA
18.1. As despesas decorrentcs dos fuluros conÍatos correrão à conla de dolações orçamentárias consignadas no
respccrivo orçamento municipal vigerrre, enr favor do óRGÂO CONTRATAN'rE.

r,r. DAs ( oNDt(óE\ GLRATS DIt txf( I ( Ão Do ( o\ IRA I o
l9.l. Os produtos licilados deverão ser entregucs. obscrvândo rigorosamente as condições contidas ro termô dc
rcfcÍôncia, nos anexos dessc instrumento e disposições constantes dc suâ pÍoposla de preços, bein ainda às
normas vigcntes, assunindo o Íomccedor a responsabilidade pelo pagamenlo dc iodôs os impostos, raxas e

quaisquer ônus de origem tcdcral, esladual e municipâI, bem como, quaisquer encargos judiciais oLr

extra.judiciais, sejam trabalhistas, previderciários, fiscah e conrcÍciâis rcsultantes da execução do foflrecimerto
que llres scjrm inrputáveis, inclusivc com relaçâo a terceiros, sendo que a não obseÍvância destas condições
implicará na nâo aceitaçâo dos itens, sem que caiba qualqucÍ tipo dc rcclanrâçio ou indenização por paÍe da

19.2. A ContÍatada dcvc cumprir todas as obÍigâçÕes conslantes deste edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas dccorr.cnles dâ boa e perfeira execuçâo do objeto, observando, ainda,
as obrigâções a seguir:
a) A reparar, coÍigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o ob.jeto do conrrato cm quc
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se verificarem vicios, deieilos ou inconeções;
b) ResponsabilizaFse pelos danos causados diretamenle à AdministraÇào ou a terceiros. decorrenrcr Je s ta iulpâ
ou dolo na exeouçào do tornccimento, não excluindo ou rcduzindo essa responsabitidadc a Íiscalização ou o
acompanhâmcnto pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, accito pela Administraçâo, pârâ rcprcsentá lo na execuçâo do conimro. As dccisões e
providêrcias quc ultrapassarem a compcrônciâ do representante do fornecedor dcvcrão ser comunicadas aos seus
supcriores em rempo hábilpara a adoção das medidas convenienlcs;
d) A entrega dos produlos deve se efetuar dc lirrma a não comprometer o funcionamcnto dos serviços dos órgâos

c) Facilitar a açâo da FISCALIZ^ÇÃO, prestando, prontamerte, os esclarecinlcntos que lorem solicitados pela
CONTRAIANTE,
Í) Rcsponder _perante à Prclcilura Municipal de Àracaii, mcsmo no caso de ausência ou ornissão dâ
FISC^LIZAÇAO, indenizando-â devidamenre por quaisquer atos ou lâtos lcsivos aos seus rnreresses, que
possam interlcln na execução do Conllato, quer sejanl eles praticados por empregàdos. prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade se estcndcÍá a danos causados a terceiros, deverdo a CONTRATADA
adotar nredidas prevcnlivas contra esses danos, com ficl obscrvância das Dormas emanadas das autoridades
compctcDtes e das disposiçõcs lcgais vigentes.
g) Respoüdcr, perante as leis vigentcs, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo quc a CONTRATADA
nào devcú, mesmo após o ldrmino do conÍato, sem consentimcnlo prcvio por escrito da CONTR^TÀNTE.
tàzcr uso de quaisqucr docurnentos ou irformaçõcs a que tenha acesso, a rão ser para fins dc cxccução do

h) Manter durânlc krda a execução do contrato, em compatibilidade com as ôbÍigâçõcs por ele assumidas, todas
âs condiçiles de habilitação c qualificaçâo exigidas na licilâção.
i)^ceitâr, üas mesrnas condiçõcs conlatuais, acréscimos ou sLrpÍessões dc âté 25% (vi e e cirrco por cento) do
rdlor rri. ról :ru,lilrdo do Lolll o o r, ,c fi/erern ro. sen rço. ou rJ. compri\.
j) Responsabilizâtrse pelos encaÍgos lr.âbalhistas, previderciários, liscais e comerciais rcsullaDtes da execução do
conrrato. A niadinrplêocia do contralâdo não iransfere à 

^dministrâção 
a rcspoDsabilidade pelo seu pagarnenro c

nào poderá onerar o obleto do contrato.
k) Cumprir, durante todo o periodo de execuçâo do conlralo, a rcscrvà dc cargos prevista em le prrJ pes\ua !unr
deficiência, pam reabilitado da Previdência Social ou parâ âprcndiz, bem como as reservas de cargos previstís na
legislâçãoi
l) Comprovar, seDrpre que solicitado pela Administração, â rcscrva de cargos a que se refere a cláusLrlâ acinra, no
prazo fixâdo pelo fiscal do contralo. com a indicação dos emprcgados que preencheram as referií]as vagâs;
I9.3. 

^ 
CONTRAIAD^ estârá obrigada, ainda, a satisfazer aos rcquisitos e atender a todas Js c\ Bin( d\ §

côndições a seguir eÍabclecidas:
â) Executar o conlrato de acordo com o Tenno dc Referência e demais anexos desre cdilal.
b) 

^lcnder 
às normas da Associação BrasileiÍâ de Nomas lócnicas (ABNT) e demais nonnas

c) Responsabilizar-se pela confomridade, adequâção, dcsempenho e qualidade dos bens, benr
nraterial. rnaléria-prima ou coniponente individualnenle considerado, mesmo que não selan1 dc
garantindo seu perfeito desempenho.
d) Dispor dos recursos adminislrativos, financcifos, de transpofie, de compras, etc. que julgar convenienie para
assegurar o bom andamento dos trabâlhos, evitâr intenupçôes e descontinuidades e garantjr o fiel cumprinlcntô
dos prazos eÍabelccidos.
19.4. A contratâdâ deveÉ, ainda, atcndcr âo seguinte:
a) Observâr as determinaçõcs cmitidas pelo Íiscal do conlrálo ou autoridade superior (art. 137, ll) c prcstar todo
esclarecimento ou informação por cles solicitados,
b) Comunicar ao fiscâl do contralo, no püzo de 24 (vinle e quaÍo) horâs, qualquer oconência anormal ou
acidenle que se verifiquc por ocasiâo da exccução do contralo;
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias. tÍibutá as e as demais
previstas crn legislaçào especílica, cuja inadnnplência não lr.rnsfere a responsabilidade ao contrâlâDre;
d) Não conÍalar, durântc a vigência do contrato. cônjuge, companheiro ou pârcnre enr tinha reta, colatera] ou
por aÍlDidade, âté o terceiro grau, de dirigente do conÍarantc ou do fiscal ou geÍor do contraro, nos tcrmos do
adigo 48, pará8rafo único, da Lei n' 14. 1 33, dc 2021 j

19.5. 
^ 

CONTRATANTE olrriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõcs assumidas pelo contratado, de acoÍdo com o edital e seus
anexos, propoÍa adiudicadâ c contraroi
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b) Indicar o looâi e horário etn que deverão ser enrregues os bcns;
c) Permitir ao pessoal dâ CONTRATADA o âcesso âo locâl de entrega, desdc que observadas âs normas de

d) Receber o objelo no prazo e condições estabclccidás neste instrumentoi
c) Aconrpanhar Ê Ílscalizar a execução do conlrato e o cumprimcnro das obrigações assumidas pelo Contratadoi
l) Notificar o Contratado por escrilo da ocorrência de eventuais nnpefeiçôes, Íàlhas ou nr.cgularidades
consiatadâs no curso da cxecução do contÍato, llxando prazo para a sua corrcção, cetificando-se de quc as
soluçôes poÍ ele proposias scjam as mais adequadas;
g) Notificar o Conlrutado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incon.cções verificadas no objero tornecjdo, pam
que seja poÍ cle substiruído, reparado ou corrigido, no totâl ou em paÍe, às suas expensasi
h) Efetuâr ô pagamento ao Contlâtâdo, no prazo, forma c condiÇões estabelecidos no presenrc iüsr.umcnto;
i) 

^plicar 
ao Contratado as sançÕcs previstas na lei e resre insrumcüro, quando for o caso;

r) Respondcr todas as solicitaçõcs do Contratado relacionadas à exccução do contrato, ressatvados os
requerinrentos mânifcstamente impertincnlcs, mcramente protelarórios ou de nenhum inrcrcsse para a boa
cxecuçâo do ajustel
k) Disponibilizar às infonnações nccessárias para o desenvolvi ento do objelo do contrato.

I9,6. DA ENTRtrGA DOS BENS
19.6.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitadoíconlratados serão eníegues mediante expedição
dc ORDENS DE COMPRA/autorização dc folr]ecirnento, por parte da administr.âção ao licitanle vencedor, que
indicará os quantitativos a scren eDtregues! de acordo corn a conveniência e oporrunidâdc âdminisirativa, a
necessidade e disponibilidade Unanceira da Conrraranre.
19.6.1.1. A ordem de comprâ cmitida conlerá os produtos prctcndidos e a respecriva quantidadc. dcvcndo ser
entregue ao beneficiário do rcgistro no seu endereço Íisico ou airda remeiida via e-mail ao scu cDdereço

19.6.1.2. Observadas as determinâções e orientâçôes conslantes da ordem de compra, o lorncccdor deverá fazer a

enlrega dos produtos no local, dcnto do prazo e horádos previstos, opoÍunidade em quc Ícceberá o aresto
declarando â cntrega dos bens.
19.6.1.3. O accilc dos produtos pclo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do tbmcccdor por vicio
de quantidadc. qualidade ou disparidade com as especilicâçõcs estabelecidas no anexo {tcslc editat quanro aos

19.7. DO PRÀZO E LOCAL DE ENTREGÀ: O prazo de cnrrcga é de 5 (cinco) dias út€is, a conrâr da data do
recebimento da Ordem de CompÍa/Fo recimento, no local deÍlnido pelo órgão solicitantc.
19.7.l. Parâ os produtos objeto destc certame, deverá ser eniitida fatura e rota liscal em nonic do Munjcipio de

19.7.2. As infomraçôes nccessárias para emissão da fatura e nota fiscal dcv€rão ser requerjdas junta ao órgão
solicitanlc.
19.7.1. No caso dc constataçâo da inadequaçào dos produlos fornecidos às normas e exigôücias especificadas
ncstc edital e na pÍoposta de preços venccdora a Adr]riristração os rccusarli, devendo ser de imediaro ou no prazo
rnáxi o de 24 (vinte e qualro) horas adequados às sup.acitadas condições, sob pcna de apticação das penatidadcs
cabiveis. na lb na da lei e desrc insrrumenro
19.7.4. Os pmzos de inicio dc ctapas de execução, dc conclusão e de entrega admilcm pronogação, desde quc
dev idamenlc j ustificada por escÍito e previamente âutorizada pela Secretaria.
19.7.5. Em caso de impedimcnto, ordem de paÍalisação ou suspe|sâo do contrato, o cronograma de exccução
será prorrogado aulomâticamente pelô lcmpo correspondente, anotâdas lajs circunstârcias medjanlc simptes
apoÍila.
19.76. 

^s 
plorrogações dc prazo serào conccdidas somente mediante justillcâtiva, permissivo tegal c

conveniência, atestâdos pelo Municiptu de Aracari/CE.

I9.8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
19.8.1. A llscalizaçâo e o recelrimento do objcto seráo feitos por servidor dcsignado pela SecreÍirix p.rà c\rc
fim.
19.8.2. A aceitabilidadc do objeto deverá seÍ avaliada pela fiscalização e esrará condicionada à con.eta exeouçào
e ao acompanhamcnlo e alestação das exigências contrâiuais pela fiscaljzação e à propostâ adjudicada.
19.8.3. O objeto dcstc Conrrato será Íccebido:
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a) Provisoriamente, de lorma sumária, pelo responsável por seu acompaúamento e

verificâção posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.
o,-41111

b) Defiritivâmente, por seNidor ou comissão designada pela autoridade compeknre, medianle rernro detalhado
quc comprove o alendirúento das exigências cc,nt.atuais, no prazo de 30 (rrinta) diâs, a contar do reccbimento

19.8.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a rcsponsabilidade civil nenl a responsabiltdade
élico-profisslonal d:r contratada pela pcrfeita execução do contrato, nos lin]ites estabelecidos pela lei ou pelo

20. DA FISCALIZAÇÁo:
20.1. A cxccução do contrato será âcoDrpanhada e fiscalizada por seÍvidor dcvidâmcnte desiBnado paÍa este fim,
o qual devcrá exercer em toda a sua plcnitude a açào de que trata o aÍ. ll7 da LciNacionalDo 14.I33/202 t.
20 2. ,^ liscalização será exercidâ pcla Secretaria Contratante. Todos os pÍoblcrnas advindos da execução do
conn alo serão tralados inicialmerrte conl a fiscalização e, postedonnenle, se não houver solução compâtivel,
com o (a) Secreiário(a).
20.3. A Conlralada deverá se limirar ao Íornecimento especificado no Contrato e nas ordeüs de
cornpraslautorização de fornecimento, sob pcna de executar e nào receber.
20.4 O representante da Prefeitura do Aracati anolârá crn regisno próprio todas as ocorrências relacionadâs com
â cxccução do contralo, delennmando o que Íbr neccssário à regularizaçâo das faltas ou defeitos observadôs.
20.5. As decisôes e providôncias que ullrapassarem â compclôDcia do representante deverâo ser solicitadas aos
scus superiores ern tempo hábil para a adoção das medidas convcnicntes.
20.6. A aceitaçâo dos ileDs fornecidos pela fiscalização não exime o connatado de suas respoosâbilidadcs

2I. DoS PREÇos! DA LIQUTDAÇÃo E Dos PAGAMtrNToS
21.1. PREÇOS: Os pnços olctados devem ser apresenlados con a incidência de todos os tributos, encârgos
nabalhistas. previdenciários, fiscâis e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, cusros e
demais despcsàs previsiveis que possanr incidir sobre o Íbrnecimento dos bens licitados, inclusive a margem de
Iucro.
2l.2. LIQUIDAÇÃO: A 

^dn]inisl,açào 
fará a liquidação da despesa, no prazo de aré 60 (sessenra) diâs, a coDtár

da efetiva cntrega dos bens e encâ.rinhamenro das respecrivâs noras fiscais/faturas devidamente ateíâdas pclo

21.3. PÁGAMtrNTO: O pagamentô será ícito no pmzo de 30 (rrinta) dias a conrà.da data da liquidação. na
proporção da cntrcga dos produtos solicilados, segundo as ordcns dc compras/auiorizaçào de lbmecimento
expedidas pcla Administração, de conformidade com as nolas fiscais/faturas devidamente atesladas pelo gestor
da dcspesa, e encaminhanrento das certidõca federais, estaduais e municipais, CRF t-G I S e CND rrabâlhisla do
licitantc vencedor, todas alualizadas, observadas as condiçôes da proposta, arravds de crédito na conra bancária

21.3.1. Nenhum pagamenlo isentará a CONTRATADA das sLras resporsabilidades conlrâtuais, nem implica.á na
aprovação dcfiniliva dos bens cnlregues, totalou parciâlrncnlc.
21.3.2. Ocorcndo eno na faturâ ou outra circunstância que dcsâconsclhc o pagamento, a CONTRATADA será
cieDtificada, â fim de que tome providências.
21.3.3. Poderá a CONTR {TÀNTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casosl
a) quando a CONTRAT^DA deixar de recolher mullas a que estiver sujeira, derrro do prazo fixado;
b) quarrdo a CONTRA'IADA assumir obrigações em geral para com rerceifos, que possam de qualqucr torma
prejudicar a CoNTRA'IAN In;
c) inadimplência da CON IRATADA na execuçào do contraio.

22. Do IIEAJUSTE E Do REEeutl,ÍBRIo ECoNôMICo E FINANCEIRo
22.1. Os prcÇos nricialmente cônlratados são fixos e irrcâjusráveis no pmzo de um ano contado da data do
orçJmer o.
22.2. Após o iúerregno dc un ano, os preços contratados serão rea1ustados, independenlcmcnte Lt( suti.ltuluo ao íf
conlÍâtado, com base nâ variaçâo do indicc IGILM Indice Geral de Preços do Mercado, divulgado pela
lundação Ccrúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações hiciadas e concluídas após â oconência da

22.3. A aplicação do reajuslc se iàá a pafiir do 13'més a contar da dara do contmlo. scrido que o seu valor
percentual (calculado com â aplicaçâo da fórmula âbaixo) se manrerá fixo por l2 nrescs, c âssim sucessivrnreure
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importáncia calculada pela última variâçâo corhecida, liquidando a difcrença corespondetÍe tâo logo seja
divulgado o indice definitivo.
22.4.1. Fica o Corlralado obÍigado a apresentar memória.le cálcuio Íelcrcntc ao reajustamento de preços do
valor remâncscente, sernpre que este ocôr'ler.
22.5. Nas aferições Íinais, o indice utilizado para Íeajrste seú, obrigatoriamenie, o detinitivo.
22.6. Caso o índice cstabelecjdo para rcajustamento verha a ser extinto ou de qualquer fornra nâo po§la mais !(r
ulilizado, será adotado, ern substituiçâo, o(s) que vie(em) a ser deteminadoG) pela leghlação enrão cm vigor e,
na ausência de previsão lcgal quanto ao índice a ser âdôtâdo cm substirLrição ao indice extinto, as paÍes elcgcrão
novo Índice oficiai para reajustamenro do prcço do valor remanescenre, por meio de rermo aditivo.
22.7. O Íeâjuste será realizado por âposlilâmento.
22.8. No cálculo dos reajustes se ulilizàrá a seguinte fórmula:

R-rl- t"1'fr. I ""."R: Valor do reâjuste pÍocuÍado;
V: Valor contratual a ser reajustado;
I. = indice inicial correspondente âo mês do orçamento;
I : Indice final - correspondente ao mês de âniversário anual do contrato.

22.9. Podeú seÍ restabelecido o equilíbrio econômico-finânceiro inicial do conirato em caso de força maior, caso
fortuiio ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previslveis de consequências
incalculáv€is, que inviabilizem â execução do contrato tal como pactuâdo, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetivâ de risco estabelecida no contrato, nos rermos do Ari. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei
14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
22.9.1. A Adminisração deverá se manifeíar sobre o pedido de restabelecimenro do €quilíbÍio econômico-
financeiro, no pmzo de até l5 (quinze) dias, a conlar da datâ do pedido.
22.9.2. O reequilíbrio econômico-finânceiro será realizâdo por Termo Aditivo.

23. DÀs INFRAçÕES ADMINISTRÂTIVÀS E DAs ptrNALIDADEs.
23.1. Comete inliação administÍativa, nos termos da lei, o iicitante que, com dolo ou culpa:
23.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
23.1.2. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dâno à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
2J.l.l. dar causâ à ineÀecuçao tolal do conlraro;
23.1.4. deixar de entregar a documentaçâo exigida pâm o certâme ou não entr€gar qualquer documento que renha
sido soLcitado pelo Pregoero duranle o ceíam(.
23.1.5. salvo em deconência de fato superveni€nte devidamentejustiÍlcâdo, não mantiver a proposta;
23.1.6. não celebrar a ata de registro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocâdo dentro do pÍazo de validade de sua proposta;
23.1.7. ens€jar o Íetardamento da execução ou da enrrega do objeto da licitâção sem motivojustificâdo;
23.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida pâra o certame ou prestar declaração falsa durante a
Iicitação;
23.1.9. frâudar a licitação ou prâticar ato Êaudulento na execução do contmtoj
23.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualqu€r natureza;
23.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitação;
23.1.12. praticar ato l€sivo previsto no aÍ. 5. da Lei n" 12.846, de 2013;
23.2. A Administração podeÍá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das Íesponsabilidad€s civile cÍiminal:
a) adveíência;
b) mullaj
c) impedimento de licitar e contratar; e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou €onrrarari enquanto perdurarem os motivos dererminantes da
puniçâo ou até que sejâ promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidâde.
23.3. Na âplicâção das sançôes serâo consideradosi
a) a narureza e a gravidade da infrâçáo comelida.
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22.4. No caso de atraso ou nâo divulgação do fudice de rcajustamento, o contratanle pagará ao
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agava[tes ou atenuantes:
d) os danos que delâ provierem parâ a Administração Pública;
c) a inlplantaçào ou o aperfeiçôancnto de programa de integridade, conforme normas e orientações dos óÍgãos

23.4.Pamasinfraçõesprevistasnositens23.l.4.,23.l.5e23.l.6amultaserádel0%(dezporceúo)dovalor

21.5. Para as infrações prcvistâs nos itens 23.1.8, 23.1.9, 23.1.10, 23.1 l.l e 23.1.12 a multa será de 20% (vinle
por cento) do vâlor do conlrato.
23.6. Para as inliaçÕes prcvislas nos itens 23.1.1,23.1.2,23.1.3 e 23.1.7. a mulra será aplicâda da scguinte

a) I % (um por cento) sobre o valor globa I do Contrato, por d ia que exceder ao prâzo conlmtual senl que os itens
scjan entregues;
b) 5% (cioco por cento) sobre o valor do Conúâro, sc a ConrÍatada dcixar dc atcndcr às recomendaçôes de
oIdenl técnica emiridâs pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
c) I0% (dez por cento) do valor global do Coüíato, se a Contalada transferir a execução do contmto a
lerceir'os, no lodo ou em parle, sern prévia autoÍizâção cscÍita dâ Sccrclariâi
d) 20% (virne por cento) do valor total do Conlrato, na hipótese de exriição do conlrato por culpa da
Conlratada. sem prejuizo de outÍâs pcnalidades previstas enl lei;
23.7. As sanções de advenência. i pedinrento de lic;laÍ e contralar e declaração de inidoneidade pam licitar ou
contratar poderão ser aplicadds, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
23.8. Na aplicação da sançâo de multa será facultada a dcÍcsa do inlücssado no prazo de l5 Gu ze) dias úleis,
contado da dalâ dc sLra intimação.
21.9. A adveténcia será aplicada exclusivâmcnte pela infiação adminisn ativa prevista no itenr 22.1.1., quando
não se juslificar a imposição de penalidadc rnais grâvc.
23.10. A sanção de nnpedimento de licitar e contr'Ítar scrá aplicada ao rcspoDsávcl cm dccorêDcia das inliaçiics
adminislrativas relacionadas Dos itens 23.1.2,23.1.3,23.1.,1.,23.1.5,23.1.6 e 23.1.7, quando não sejustificar a

nnposição de penalidade niâis grave, e impedirá o responsáve1 de licitar e contratar no ámbito da Admniistfaçãó
Pública direta e indireta do ente fcdcrativo a qual peÍeDcer o órgâo ou ertidade, pelo prazo máxinro de I (lrês)

23.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção dc dcclaração de iridoneidade pâra licitar ou coDtratar, enr
decolrência da práticâ dâs irfiações dispostas nos ilcns 23 1.8.23.1.9,23 1.10, 23.ll.l e 23.1.12, bem como
pelas inliaçôes adminisúativas previstas ros itens 23 1.2.,23.1.3,23.1.4,23.1.5.. 23.1.6 c 21.1.7 quejusrifiquenr
a nnposiçào de penâlidade mais grave que a sançãô de impedirncnlo dc licilar c contratar, cuja duração observará
o praTo previsto no arl. 156, §5", da Lei n' 14.133/2021.
21.12. A recusa injustiÍlcada do adjudjcalário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou cm aceitar
ou retirar o instrumento cquivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imcdiala pcrda da garantia de proposta em 1àvor do
órgâo ou entidâde promotora da liciraçâo.
23.13. A âpLrraçio de responsabilidadc rclacionadas às sançôes de impedimento de licitar e conlratar e de
declaração de inidoncidade para licitar ou conúâtâr dcmandará a inslauração de processo de responsabilização a
ser conduzido por comissão composla por 2 (dois) ou mais sÊrvidorcs públicos cstatutários ou perrencenres aos
quâdros permanentes da Admiristraçâo, preferencialmente com. no mínimo.3 (lrês) anos de tenpo de serviço no
órgão ou enlidade, que avâliâÍá fatos e circunstáncias conhecidos e intimará o licitânlc ou o âdjudicatário para,
no prazo de l5 (quinzc) dias úteis, contado da datâ dc sua inlimação. apÍesentar defesa escrita e especificar as
provas que prelcndâ produzÍ.
2i.14. Cabcr'á recurso no prazo de 15 (quin?"e) dias úteis da aplicação das sanções de adveÍência, mulla c
impedimento dc licitar e conlratar, conlado da data da intimaçâo, o qual será dirigido à auroridade que rivcr
proferido a decisão rcconida, que, se não â reconsidcmr no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
conr sua motivação à autoridade superior, que devcrá prolcrn sua decisão no prazo máximo de 20 (vrnte) ilrrs
,rr, .. conrddo do reLcb n cnu dos duro,. .l,l
23.15. Caben a apresentâÇão de pedido de reconsideração dâ âplicâção da sanção de declaraçào de uridoleidrde t '
parâ licitar ou contrarar no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, conrado dê dâtâ dâ intimâção, e decidido no prazo
Íráximo dc 20 (vinte) dias Íúeis, conlado do seu recebimento.
21.16. O recurso e o pedido de reconsidcrâção tcrão efeito suspensivo do ato ou dâ decisão reconida até quc
sobrevenha dccisão final da autoridade con]pctcnte.
21.17. A aplicação das sanções previsias neste edital não cxclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
i csral dos danos causados.
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21. l)tsPostÇôrs cERAIs
2,1.1. As normas qtre disciplinam este pregão serào sernpre iireryreladâs cm favor da ampliação da dispura entre
os interessados, atendidos o iúeressc público, sem conlprometimenlo da segurança e do regular fuocionamento
da adrninistraçâo.
242- Os casos ornissos poderão ser resolvidos pclo pregoeiro duranlc a sessão e pcla Autoridade Supcrjor
mediante âplicaçâo da Lcino 14.133/2021.
24.1. O não atendimento de exigências forntais nào essenciais nào impoÍrará no afastamcnto do licitantc, dcsde
que selam lossíveis a afcÍiçào da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da
scssào pública deste PRICÃO ELETRóNlCO.
24.4. Â adjudicação e a Lomologação do resultado dcsta licitação não inrpticarâo diÍeito à coltraração.
24.5. 

^ 
Hômologação do presenle procedimento scú de competóncja do SecretáÍio Cesror.

24.6. Nenhuma indenizaçào será dcvida às licitântes peta elaboraçio ou pela aprcseDtação de docunrentação
Íelercnte ao pÍcscnte edital, üem enr relação às expectatjvas de cortrataçÕes dcta decoffenies.
24.7. Na contagem dos prazos cstabelecidos ncste edital, exclui,se o dia de início de contagem c inctui-se o dia
do vencimerto, observando-se que só se iniciam e vencen prazos em dia de expcdiente r;rmal no Munjcipio,
excelo quando for cxpressamentc cstabelecido cm contrário.
2,1.8. Para dirimiÍ, na eslàrajudicial, as queslões oriundas do presente edital será competentc o Foro da Comarca
de AracatiCE.
24.9. QLraisquer iDÍormações e cópias do ediral e anexos podcrão ser obtidas na Secretaria Muntcipat de
Licitâções c Contratos AdministÍâtivos, sira a Ruâ Santos Dumonr. no li46 Fâriâs Brilo, 

^râcaricFt, 
das

08h00min às l:1h00min ou pelo silio eletrônico do'lribunal de Conras do Estado do Ceará (TCtr/CE)l
htlps:,r,/municipios,licilacoes.tce.ce.gov.br/ ou pcto sítio elerrônico da BLL - Botsâ De Licitâções do Brasitr
https://nww. bll.org.brl.
24.10. O edital c aeus anexos poderào ser cxaminados por quatquer interessâdo na sede da Ccütríl de Licitação c
Pregõcs.
2,l.ll. Iodas as normas iüerentes às conrrarações do objero destc certame, discriminadas resre hrstrumento
convocatóÍio e se.s a cxos deverão ser minuciosamente obscrvadas pelos licitantes quando da claboração dc

24.12. No interesse da Administraçào Municipat e sem que caiba às licitantcs qualquer tipo dc indenização, fica
assegurado à auroridade competcnte:
a) alterâr as condiçõcs, a qualquer tempo, no todo ou cm paúe, da prcsente licitação, dando ciência aos
interessados Da forma da legislação vigerre.
b) anular ou revogar, üo todo ou em parle, a presente licitâção, a qualquer tcDpo, disro dando ciênciâ aos
irteressados medianlc publicação na forma da lcgistação vigenrc.
24.13. 

^ 
iúinraçâo dos atos prolaridos pela adminjstração - prcgoeiro ou Secrctário - no cuÍso do processo, os

avisos de prosseguimcnto das sessões, a decisão $bre os rccursos iúerposlos, a anulação ou revogação scrâo
I-citos aos inlcressados mediante pübricação nô sistema da plârafonna BLL - Botsa de Licilações do Brâsir:
https://wwry.bll.org.brl

Aracati/CE, ll de mârço de 2025

4 t*,r: dlt*rar;.,3nw^'" xt {* "'-
Ordenâdora de Despesâs
Secr€târiâ de Educâcão

óncÃo crnrNcu.bon
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ANEXO I

TERMO DE REFtrRÉNCIA
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